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       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
 
 
 
 
 

 CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PLANO PLURIANUAL 

 
 
 
 

A Administração Municipal de Planaltina do Paraná Convida a População 

em geral para Audiência Pública que se realizará no dia 30 de Agosto de 2021, com 
início as 10h:00, através da página da Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná pelo 

facebook www.facebook.com/pmplanaltinadoparana/ de forma on-line como o objetivo de 

debater as proposta do (PLANO PLURIANUAL) - PPA exercício de 2022-2025 em 

atendimento a Lei nº 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei Orgânica do 

Município de Planaltina do Paraná. 

Após a apresentação serão abertos para sugestões e esclarecimento de dúvida através 

do e-mail pmplanaltinapr@gmail.com até a data de 31/08/2021 às 10h:00.  

 

 

Planaltina do Paraná - Pr, em 24 de Agosto de 2021. 

 
 
 

 
Celso Maggioni 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 137/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 54/2021 

CONTRATO Nº. 224/2021 
VENCIMENTO 18/12/2022 

I - CONTRATANTES: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE-PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Rua Waldemar dos 
Santos, n.º 1197, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa LABNORTE MATERIAIS 
MÉDICOS, HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 34.922.825/0001-85,  RUA AMAZONAS, 126, 
ZONA 07 - CEP: 87208-032, CIANORTE PR, denominada contratada. 
II - REPRESENTANTES: Representa a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE o Prefeito, Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, 
portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, 
160. E a contratada LABNORTE MATERIAIS MÉDICOS, HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, neste  ato  representado  por  procurador Sr. 
MILTON CESAR REIS, brasileiro, portador da RG nº 01403171457 DETRAN e CPF 896.077.839-72, residente e domiciliado em Cianorte PR. 
 - DO OBJETO 
1.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS LABORATORIAS PARA USO NO LABORATÓRIO DA UBS DENISE 
KONRATH, MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÃO ABAIXO: 
LOTE 1: LOTE 1 
Item Código Descrição Unida

de 
Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total R$ Marca/Espec. 

1 37907 ACIDO URICO: Reagente para 
diagnóstico clínico 5, tipo: conjunto 
completo para automação, tipo de 
análise: quantitativo de ácido úrico, 
método: enzimático colorimétrico 
de ponto final, apresentação: teste 
Frasco 200,00  ML BR331748 

KIT 15 R$ 69,80 1.047,00 INTERKIT 

2 37908 ALT ( TGP ): Reagente para 
diagnóstico clínico 5, tipo: conjunto 
completo, tipo de análise: 
quantitativo de alt,tgp, método: 
cinético colorimétrico de ponto 
final, apresentação: teste","Frasco 
125,00  ML BR452730 

FCO 3 R$ 62,50 187,50 INTERKIT 

3 37909 AST ( TGO ): Reagente para 
diagnóstico clínico 5, tipo: conjunto 
completo, tipo de análise: 
quantitativo de ast,tgo, método: 
cinético colorimétrico de ponto 
final, apresentação: teste","Frasco 
125,00  ML" BR452734 

FCO 3 R$ 62,50 187,50 INTERKIT 

4 37910 Cálice, material: vidro, tipo: 
graduado, capacidade: 250 ml, 
adicional: com orla e bico Unidade: 
Unidade BR412613 

UNID 10 R$ 43,10 431,00 PERFECTA 

5 37911 CÁLCIO: Reagente para diagnóstico 
clínico 5, tipo: conjunto completo 
para automação, tipo de análise: 
quantitativo de cálcio, método: 
colorimétrico de ponto final, 
apresentação: teste, Frasco 200  
ML" BR331741 

UNID 2 R$ 69,98 139,96 INTERKIT 

6 37912 COLESTEROL TOTAL: Reagente para 
diagnóstico clínico 5, tipo: conjunto 
completo, tipo de análise: 

KIT 6 R$ 65,30 391,80 INTERKIT MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
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quantitativo de colesterol total, 
método: enzimático colorimétrico 
de ponto final, apresentação: teste . 
Frasco 200  ML BR412262 

7 37913 DETERGENTE PROBE MINDRAY 100 
ML 

UNID 1 R$ 93,80 93,80 INTERKIT 

8 37914 HDL PRECIPITANTE: Reagente para 
diagnóstico clínico 5, tipo: conjunto 
completo para automação, tipo de 
análise: quantitativo de hdl 
colesterol, método: precipitante, 
apresentação: teste Unidade: Frasco 
50,00 ML 331755 

FCO 6 R$ 25,10 150,60 INTERKIT 

9 37915 PONTEIRA AMARELA UNIVERSAL ( 0 
A 200 UL) C/1000 

PCT 1 R$ 11,90 11,90 NEOPLAST 

10 37916 Triglicerídeos: Reagente para 
diagnóstico clínico 5, tipo: conjunto 
completo, tipo de análise: 
quantitativo de, método: 
colorimétrico de ponto final, 
apresentação: teste. Frasco 200  ML 
BR412263 

KIT 4 R$ 159,14 636,56 INTERKIT 

11 37917 Uréia: Reagente para diagnóstico 
clínico 6, tipo: conjunto completo 
para automação, tipo de análise: 
quantitativo, método: cinético uv, 
apresentação: teste Frasco 250  ML 
BR 334466 

UNID 2 R$ 109,80 219,60 INTERKIT 

12 37918 COLETOR PARATESTE  PPS ISO UNID 200 R$ 3,55 710,00 DK 
13 37919 PESQUISA DE SANGUE O Reagente 

para diagnóstico clínico 6, tipo: 
conjunto completo, tipo de análise: 
qualitativo de sangue oculto em 
fezes, método: imunocromatografia, 
apresentação: teste, características 
adicionais: com detecção 
hemoglobina e haptoglobina 
Unidade: Embalagem com 20 testes 
BR 381259 

KIT 4 R$ 89,00 356,00 IMUNOCROM 

14 37920 Fosfatase Alcalina: Reagente para 
diagnóstico clínico 5, tipo: conjunto 
completo para automação, tipo de 
análise: quantitativo de fosfatase 
alcalina, método: cinético 
fotométrico, apresentação: teste 
Unidade: Frasco 100,00 ML 
BR333482 

FCO 1 R$ 67,60 67,60 INTERKIT 

15 37921 Tubo para coleta de amostra 
biológica, material: vidro, volume: 4 
ml, componentes: com edta-k3, uso: 
coleta de sangue, característica 
adicional: à vácuo, esterilidade: 

PCT 3 R$ 49,50 148,50 NEOVACCUM 
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estéril, descartável Unidade: 
Embalagem com 100 testes 
BR392358 

16 37922 Tubo para coleta de amostra 
biológica, material: plástico, 
volume: 4 ml, componentes: com 
fluoreto de sódio, uso: coleta de 
sangue, característica adicional: à 
vácuo, esterilidade: estéril, 
descartável Unidade: Embalagem 
com 100 testes BR432071 

PCT 3 R$ 53,80 161,40 NEOVACCUM 

17 37923 Tubo para coleta de amostra 
biológica, material: plástico, 
volume: 6 ml, componentes: com 
ativador de coágulo, uso: coleta de 
sangue, característica adicional: à 
vácuo, esterilidade: estéril, 
descartável Unidade: Embalagem 
com 100 testes BR375279 

PCT 3 R$ 82,00 246,00 NEOVACCUM 

     TOTAL: 5.186,72  
- VALOR CONTRATUAL 
Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 5.186,72 (cinco mil, cento e oitenta e 
seis reais e setenta e dois centavos), fixo e irreajustável. 
– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência do Contrato será de 180 dias, contados a partir da data da sua assinatura. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os produtos e serviços objetos deste contrato serão realizados em no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis após 
emissão de requisição emitida pela Divisão de Compras Secretaria Municipal de SAÚDE. 
- FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Loanda/PR para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os 
fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 20 de agosto de 2021 

  
 
 
__________________________________            _____________________________ 
Alex Sandro Fernandes                                                     Milton Cesar Reis 
Prefeito                                                                                     contratada 
    

   
 
Testemunhas:  

Nome: _______________________ 

CPF/MF: ______________________ 

Nome: _____________________________ 

CPF/MF: ____________________________ 

 
 

 

 

 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º 163/2021 
 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 
 
O MUNICIPIO DE RONDON – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no 
CNPJ/MF sob n.º 75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, Senhor Roberto Aparecido 
Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do CPF nº 548.223.009-00 e, a empresa AUTO POSTO 
BBF LTDA EPP, estabelecida na AVENIDA BRASIL, 1481 - CEP: 87.800-000 - BAIRRO: CENTRO Rondon/PR 
CNPJ Nº. 10.358.510/0001-99, pelo seu representante infra-assinado, o senhor WIDAL BAZOTTI RODRIGUES, 
residente e domiciliado na RUA RIGA, 95 - CEP: 87.800-000 - BAIRRO: CENTRO, denominado  a partir deste de 
EMPRESA, resolve firmar a presente ata de registro de preço, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e 
suas alterações, Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do 
Pregão Nº. 60/2021 - REGISTRO DE PREÇOS, obedecidas as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, suas 
alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO 
1.1. Constitui o objeto de Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para abastecimento de 
veículos e máquinas agrícolas pertencentes às diversas Secretarias da Administração Municipal (ÓLEO 
DIESEL S-10 e REAGENTE ARLA 32), cujo fornecimento deverá ser feito no posto de combustível, com sede 
num raio de no máximo 3km do perímetro urbano do Município, conforme especificações constantes no ANEXO 
I e a proposta da licitante vencedora. 

 
1.2. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços abaixo especificados: 
Lote Item Descrição do produto Unid. de 

med. 
Quant. Preço 

unit. 
Preço total 

001  1 ARLA 32  20 LTS   BD 120,00 65,00 7.800,00 
001  2 Óleo Diesel S-10  LT 90.000,00 4,35 391.500,00 
                                                                                                                                                 VALOR TOTAL R$ 399.300,00 
 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
 
2.2. Nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
o Município de Rondon não será obrigado adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na 
Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 
 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes 
do Pregão Presencial Nº 60/2021 - Registro de Preços, que precedeu a integra do presente instrumento de 
compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO: 
3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
quinzenalmente, de acordo com o consumo verificado no período mediante apresentação pela fornecedora do 
documento fiscal atestado pela respectiva Secretaria. 

 

 

 
 
3.2. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
 
3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida com base da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, dentro de seu período de validade; 
 
3.4. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
 
3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT dentro do seu período de validade. 
 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA/ EXECUÇÃO E DO PRAZO: 
  
4.1 A empresa vencedora é obrigada a manter diariamente um funcionário disponível na bomba de combustível da 
proponente para realizar, imediatamente à chegada do veículo, o abastecimento com o combustível, 
independentemente da quantidade, data e horário, de acordo com a necessidade da Administração Pública Municipal, 
mediante Autorização de Compras emitida pela Divisão de Licitação e Compras. 
 
4.2 Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão 
aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 
 
4.3 A não entrega e/ou execução dos produtos e/ou serviços no prazo estabelecido implicará na decadência do direito 
do licitante ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4 A entrega/execução do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente pagos 
os valores relativos a entrega/execução dos produtos/serviços efetivamente entregues/executados, conforme 
necessidades do Município de Rondon, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos 
produtos/serviços dispostos nos itens constantes do ANEXO I. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. Do Município: 
 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela Nota 
de Empenho; 
 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do 
empenho; 
 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 
 
5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2. Da Detentora da Ata: 
 

 

 

 
5.2.1. Fornecer/Executar o objeto nas especificações e com a qualidade exigidas; 
 
5.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos/ 
serviços executados; 
 
5.2.3. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação; 
 
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do 
objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
 
5.2.5. Fornecer/Executar o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 
 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
6.1 Todos os abastecimentos serão acompanhados e conferidos por servidor designado pela Administração 
Municipal. 
 
6.2 Os combustíveis que apresentarem desconformidades com as especificações do edital serão rejeitados, obrigando 
o fornecedor a substituí-los imediatamente, sem prejuízo aos demais itens deste edital. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES: 
 
7.1. Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, 
conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
 
7.1.1. Quem, convocado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º 
da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e 
das demais cominações legais. 
 
7.1.2. Em caso de atraso injustificado no cumprimento da entrega do objeto, conforme os prazos estabelecidos neste 
edital, bem como por inadimplemento das cláusulas contratuais, poderá ser aplicada à contratada multa moratória de 
valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos percentuais), sobre o valor do produto não entregue, por dia de atraso, 
até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% do valor total relativo, corrigido monetariamente até o adimplemento da 
obrigação pactuada. 
 
7.1.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e 
legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou instrumento 
equivalente, a Prefeitura do Município de Rondon, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa 
contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato. 
 
7.1.4. Poderão ser aplicadas ainda as penas de advertência e, conforme o caso, declaração de inidoneidade previstas 
no art. 87 da Lei 8.666/93, atendidas as formalidades legais. 
 

 

 

 
7.1.5. A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou 
danos causados ao Município de Rondon. Comprovado que o bem fornecido não corresponde às especificações 
constantes na proposta, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo de 
02 (dois) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. 
 
7.1.6. As sanções administrativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações impostas na Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
 
7.2. Será facultado a licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas na cláusula VII do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
8.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao 
§1º do art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995, ao art. 3º §1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2.10.1996 e demais 
legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Presencial 
nº 60/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal nº 4.103/2014, de 31/03/2014.   
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, após o prazo de 60 dias, em caso de oscilação do custo de produção, comprovadamente refletida no 
mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços cotados, se for o caso, bem como nas demais 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando: 
 
9.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 
 
9.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não aceitar sua 
justificativa; 
 
9.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 
Administração; observada a legislação em vigor; 
 
9.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim 
for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 
 
9.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão 
dos mesmos; 
 
9.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela administração; 
 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente 
Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 

 

 

 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município e na internet no site do Município, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da publicação. 
 
9.3 – Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
n° 8.883/94. 
 
9.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência 
de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas 
as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA X - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura de Rondon, depois de homologado o procedimento licitatório, 
quinzenalmente, de acordo com o consumo verificado no período mediante apresentação pela fornecedora do 
documento fiscal atestado pela respectiva Secretaria. 
 
10.2 Se a nota fiscal não estiver de acordo com os produtos/serviços entregues/executados, será estabelecido prazo 
de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os produtos/serviços entregues/executados. 
 
10.3 Os valores das notas fiscais deverão ser compatíveis com as Requisições de Compra/Ordem de Serviços e no 
contrato. Em caso de divergência, será estabelecido prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária realizar a 
substituição. 
 
10.4 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos do 
orçamento vigente, através de dotações orçamentárias dos seguintes órgãos da Administração Municipal:  

ÓRGÃO NOME - UNID 
02.01 GABINETE DO PREFEITO  DIVISÃO DE SERVIÇOS DE GABINETE 
05.01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 
05.02 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DIVISÃO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 
06.01 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISAO DE CONTABILIDADE 
06.02 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE TESOURARIA 
06.03 SECRETARIA DE FINANÇAS DIVISÃO DE CADASTRO, FISCAL. E TRIB. 
07.01 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DIVISÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
08.01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
08.02 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
08.03 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DIVISÃO DO FUNDEB 
09.01 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE CULTURA 
09.02 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES DIVISÃO DE ESPORTES 
10.01 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
10.02 SECRETARIA DE SAÚDE DIVISÃO DE VIGILÃNCIA SANITÁRIA 
11.01 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE OBRAS 
11.02 SECR. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DIVISÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
12.01 SECRETARIA DE VIAÇÃO DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
13.04 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE PROJETOS COM IDOSOS 
13.05 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL 

 

 

 
13.06 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DIV. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL     
14.02 SECRETARIA DE DESENV. ECONÔMICO DIVISÃO DE INDUSTRIA 
15.01 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE AGRICULTURA 
15.02 SECRETARIA DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
CLÁUSULA XI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
 
11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
respectivo Secretário ou pelo Chefe do Setor de Compras. 
 
CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO: 
 
12.1.  A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços é de responsabilidade do respectivo Secretário da ou a 
quem este delegar a competência para tanto o qual fará a fiscalização nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, com 
a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, efetivando os controles de recebimentos, 
anotando todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando, dentro de sua competência, o que for 
necessário ou solicitar a seus superiores, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.  
 
CLÁUSULA XIII – DAS COMUNICAÇÕES 
 
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito. Avenida Brasil, nº 1500 – Centro – CEP 87.800-000 – Rondon – Pr. – Fone 44 -
36721122. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
14.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 60/2021 – Registro de Preços e a proposta da empresa AUTO 
POSTO BBF LTDA EPP classificada em 1º lugar no certame supracitado. 
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, e Lei 10.520/02 no que não colidir 
com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA XV – DO FORO: 
 
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cidade Gaúcha-PR, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rondon, 25/08/2021. 
 
 
 
__________________________                __________________________________ 
 MUNICÍPIO DE RONDON                          AUTO POSTO BBF LTDA EPP 
Roberto Aparecido Corredato                           Empresa Detentora da Ata 
    Prefeito Municipal                                    
 

 

 

 
 
Testemunhas: 
 
1_________________ 
RG 
 
2________________ 
RG 
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C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
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PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
 
 
 
 
 

CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

 
 
 
 

A Administração Municipal de Planaltina do Paraná - 

Pr, CONVIDA a população para Audiência Pública que se realizará no dia 

30 de Agosto de 2021 às 16:00 horas através da página da Prefeitura 

Municipal de Planaltina do Paraná pelo facebook 

www.facebook.com/pmplanaltinadoparana/ de forma on-line, para 

demonstração e Avaliação das Metas constantes da Lei Orçamentária 

Anual – LOA exercício de 2022, em atendimento a Lei de 

Responsabilidade Fiscal nº 101/2000 e da Lei Orgânica do Município de 

Planaltina do Paraná - PR. 

 
 
 
 

Planaltina do Paraná - Pr, 24 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
 
 

CELSO MAGGIONI 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 053/2021 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epígrafe às proponentes: 

TKY MATERIAIS ELÉTRICOS & FERRAGENS LTDA ME 
CNPJ: 10.955.575/0001-11 
VERA LÚCIA CALEFFI SILVA 
CNPJ: 03.196.858/0001-61 
 
 

Querência do Norte,  25  de agosto  de 2021. 

 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 
 
 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 94/2021 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde/Amunpar, Prefeito 
Freonízio Valente no uso de suas atribuições legais,  
 

 
RESOLVE: 

 
ARTIGO 1º - Fica a Contadora do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde/AMUNPAR, autorizado a abrir um Crédito Adicional 
Suplementar  no Orçamento do Consórcio Intermunicipal de Saúde/AMUNPAR na 
importância de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) na seguinte dotação 
orçamentária: 
 
 
Dotação  Fonte 

de 
Recurso 

Valor 

01.001.10.302.2009.2030.
3.3.90.39.00.00 

Serviços de Pediatria 013 65.000,00 

 Total do Crédito Suplementar           R$  65.000,00 
 
 
ARTIGO 2º –  Como cobertura para a abertura do Crédito autorizado pelo Art.1º será 

utilizado do valor de R$ 65.000,00 do Superávit Financeiro dos Recursos  
da Fonte 013 - Recursos de Contrato de Rateio dos Consórcios Públicos 
Exercício de 2020. 

 
ARTIGO 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data, revogada as disposições 

contrarias. 
 

 
Paranavaí, 23 de agosto  de 2021. 

 
 

                                                                                                         Freonízio Valente                  
                                                                                       Presidente /CIS-AMUNPAR                                                     
 

 
 
 

ONDE SE LÊ:  01.001.10.302.2009.2030.3.3.90.39.00.00 
 
LEIA-SE:          01.001.10.302.2009.2008.3.3.90.39.00.00 
 
 
                
 
 
 
 

Paranavaí, 25 de agosto  de 2021. 
 
 

                                                                                                         Freonízio Valente                  
                                                                                       Presidente /CIS-AMUNPAR                                                     
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CONTRATO Nº 0106/2021 
PROCESSO N° 141/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2021 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA COLIBRI PAPEIS LTDA. 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta 
cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício 
de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, 
médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, 
residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do Caiuá - PR., 
doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa COLIBRI PAPEIS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 25.390.687/0001-
40, com sede na AV JINROKU KUBOTA, N° 2734 -,  JARDIM PINHEIROS III, CEP 
87043647 na cidade de Maringá, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. 
VALDIR COLUCCI, brasileiro, casado, empresário, portador do CI/RG Nº. 8.174.174 
inscrita no CPF/MF Nº. 779.271.258-34, residente e domiciliado na Rua Quito, nº 90, na 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, as partes 
resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento dos produtos, abaixo 
relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
PROCESSAMENTO DE DADOS E OUTROS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO., conforme 
detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital de Pregão Presencial nº 
053/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 053/2021, que faz parte 
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integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais 
atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 25.650,00 (vinte e cinco mil, seiscentos e cinquenta 
reais), conforme descrito abaixo: 
 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

5 27045 CAIXA DE 
ARQUIVO 
MORTO 
FABRICADA EM 
PAPELÃO COM 
REVESTIMENTO 
EXTERNO EM 
KRAFT 140G/M², 
DIMENSÕES 
APROXIMADA: 
360X245X133 
MM, COM 
DADOS PARA 
INFORMAÇÕES 
IMPRESSO NO 
MESMO, 
INDÚSTRIA 
BRASILEIRA. 

Unid 1.000,0
0 

R$ 
4,05 

4.050,00 Pinheiro 

33 60 PAPEL SULFITE 
A4, GRAMATURA 
75G/M2, 
DIMENSÕES: 
210MM X 
297MM, 
BIODEGRADÁVE

Pct 100,00 R$ 
216,0
0 

21.600,0
0 

PINHEIRO 
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L E 
RECICLÁVEL, 
PRODUZIDO A 
PARTIR DE 
FONTES 
RESPONSÁVEIS, 
COM 
FLORESTAS DE 
EUCALIPTO 
ESPECIALMENTE 
PLANTADAS, 
COM 
CERTIFICADO 
ISO 9001 E FSC 
CO 10014, 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. 
PACOTE DE  500 
FOLHAS, CADA. 
SUGESTÃO DE 
MARCAS 
CHAMEX, 
COPIMAX, 
EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR. 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante 
Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. De acordo 
com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua emissão, 
até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de Compras/Contabilidade, 
seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente processada. Caso a N.F. não 
seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia posterior, de acordo com as 
instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-PR). 
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4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, 
constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da entrega 
executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de recebimento e, 
ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão 
Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada pagamento 
efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei Federal 
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n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei 
especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto 
a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer suspeita 
sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle de 
qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
 
5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo que, 
após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for condenatório o 
fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
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5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas 
com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
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6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora na 
execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o inadimplemento 
ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
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7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou 
quando for o caso, cobrada judicialmente; 
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do art. 
67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
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IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
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CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO Nº 4.990/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  

 
 
 

  
 VALDIR COLUCCI 
 CPF/MF nº 779.271.258-34 
 REPRESETANTE LEGAL 

 
 
 
 
 
 
 

 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431 8000 – CNPJ 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net      e-mail  licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
Tomada de Preço nº 07/2021 

1 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 1831/2021 
LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇO Nº 07/2021 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPREITADA Nº 55/2021 – ID 209/2021 
 
 

CONTRATANTE: Município de Paraíso do Norte 
CNPJ: 75.476.556/0001-58 
CONTRATADA: Rafael Antonio Ceccon dos Santos Engenharia 
CNPJ: 32.759.258/0001-62 
OBJETO: Construção de Solário no CMEI José Garcia Soller 
VALOR: R$ 44.543,63 (quarenta e quatro mil quinhentos quarenta e três reais e sessenta e três centavos) 
PRAZO DE EXECUÇÃO: em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 5° (quinto) dia do 
protocolo do recebimento da Ordem de Serviço. 
VIGENCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, da data da assinatura do contrato de empreitada. 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 1498 – 07.003.0012.0365.0012.1004.344.90.51  
 
 

Paraíso do Norte, 24 de agosto de 2021. 
. 
 
 

Município de Paraíso do Norte 
CNPJ 75.476.556/0001-58 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

Rafael Antonio Ceccon dos Santos - Engenharia 
CNPJ 32.759.258/00001-62 

CONTRATADA 
Rafael Antonio Ceccon dos Santos 

  
 
 

Fiscais do Contrato: 
 

Vinicius Oliveira de Barros Oliveti 
CREA PR-130.847/D 

Engenheiro Civil 
 
 
 

Edna Maria Capelari 
Diretor do Departamento de Educação 

 
 
 
 
 
 
 

 

                                                     Cláusula Primeira: Objeto 

O presente termo de aditamento tem por objeto ajustar o valor unitário do item 01 – Etanol, 

em razão do aumento por parte das distribuidoras de combustíveis repassado para os postos de 

revenda, combinado com o efetivo aumento do preço praticado na bomba de combustível do posto 

revendedor, com base na cláusula VIII da referida ata.  O Etanol sofreu um aumento que 

corresponde a R$ 0,16 (dezesseis) centavos por litro. O valor unitário do item passará de R$ 4,39 

para R$ 4,55 por litro, com fundamento no Decreto Municipal 4.103/2014 de 31/03/2014. 

  Parágrafo Único – O valor total da Ata de registro de preços, fica acrescido em R$= R$ 

5.155,20 (cinco mil, cento e cinquenta e cinco reais e vinte centavos) perfazendo um total de R$ 

158.486,04 (cento e cinquenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e quatro centavos). 

                                                 Cláusula Segunda: Disposições Gerais  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas da ata de registro de preços original desde 

que não colidam com as deste Termo. 

 

E, por assim estarem as partes ajustadas, assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma. 

 

Rondon, 24 de agosto de 2021. 

 

______________________________                _________________________________ 

   MUNICÍPIO DE RONDON                MARIVALDO PATRICIO DE OLIVEIRA 

        CONTRATANTE                                                  CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

________________________________                          ___________________________________ 

 

DE ACORDO E REVISTO POR: 

 

________________________________ 

DR. THIAGO DE BRITO DORNE 

OAB-PR. 51447 – ASSESSOR JURÍDICO 

 

 

 

11º TERMO DE ADITAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 201/2020 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 201/2020 

PREGÃO PRESENCIAL 87/2020 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RONDON – PR 

CONTRATADA: MARIVALDO PATRICIO DE OLIVEIRA  

                                                 

O MUNICÍPIO DE RONDON, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 

75.380.071/0001-66, com sede na Av. Paraná nº 155, nesta cidade de Rondon, Estado do Paraná, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, o Senhor, ROBERTO APARECIDO CORREDATO, a 

seguir denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA MARIVALDO PATRICIO DE 

OLIVEIRA, estabelecida na AV ESPANHA, 1410 - CEP: 87.800-000 - BAIRRO: CENTRO 

Rondon/PR CNPJ Nº. 79.579.611/0001-96, pelo seu representante infra-assinado, o senhor 

MARIVALDO PATRICIO DE OLIVEIRA, residente e domiciliado na AV CEARÁ, 240 CASA 

- CEP: 87.800-000 - BAIRRO: CENTRO, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e 

ajustam firmar o presente termo aditivo, nos termos do art. 15 Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e suas alterações Lei Federal 10.520/2002, e das demais normas legais aplicáveis e, 

considerando o resultado do Pregão nº 87/2020, para Registro de preços para eventual aquisição 

de 35.000 litros de combustível etanol para abastecimento de veículos pertencentes às diversas 

Secretarias da Administração Municipal, cujo fornecimento deverá ser feito no posto de 

combustível, com sede num raio de no máximo 3km do perímetro urbano do Município, obedecidas 

as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes.  
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CONTRATO Nº 0107/2021 
PROCESSO N° 141/2021 
PREGÃO PRESENCIAL 053/2021 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA MOURA & LEAL LTDA. 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta 
cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício 
de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, 
médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, 
residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do Caiuá - PR., 
doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa MOURA & LEAL 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 00.273.974/0001-
49, com sede na Rua Abid Aburad n° 769, CEP 87.708-190 na cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná , neste ato representada pela Sra. Fernanda Cristina da Silva Leal, 
brasileira, casada, empresária, portadora do CI/RG Nº. 7.182.202-8 inscrita no CPF/MF 
Nº. 046.722.729-23, residente e domiciliado na Rua Edson Martins nº 1399, na cidade 
de Paranavaí, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, as partes 
resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento dos produtos, abaixo 
relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
PROCESSAMENTO DE DADOS E OUTROS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO., conforme 
detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital de Pregão Presencial nº 
053/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 053/2021, que faz parte 
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integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais 
atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 15.892,03 (quinze mil, oitocentos e noventa e dois 
reais e três centavos), conforme descrito abaixo: 
 
 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant
. 

Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 13546 ALMOFADA PARA 
CARIMBO Nº 03, 
DIMENSÕES 9,3 X 
12,2 CM, CORPO E 
TAMPA PLASTICA NA 
COR CINZA, 
ALMOFADA COM 
TECIDO EM FELTRO 
DE ALTA 
DURABILIDADE, 
COMPOSIÇÃO 
REINAS 
TERMOPLÁSTICAS, 
FELTRO, TECIDO, 
TINTA A BASE DE 
ÁGUA, CORANTES, 
ADITIVOS, 
EMBALADA EM 
CAIXA DE PAPELÃO 
COM MARCA, 
MODELO, TAMANHO 
E COR ESTAMPADA 
NA MESMA 
INDÚSTRIA 

Unid 5,00 R$ 
14,40 

72,00 CARBRINCK 
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BRASILEIRA CORES 
A 
ESCOLHER.SUGESTÃ
O DE MARCA PILOT 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

2 8907 APARELHO PARA 
FITA COLANTE 
TRANSPARENTE, 
COM LAMINA DE 
AÇO INOXIDÁVEL, 
COM CAPACIDADE 
PARA ACOPLAR FITA 
COM DIÂMETROS DE 
1" E 3" NO MESMO 
APARELHO. 
TAMANHO 
APROXIMADO: 7,0 X 
8,5 X 18,5 CM.  
PADRÃO DE 
QUALIDADE: 
WALEU, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 5,00 R$ 
28,00 

140,00 WALEU 

4 27044 BORRACHA BRANCA 
N° 40 PARA APAGAR 
ESCRITA A LÁPIS 
SEM BORAS OU 
MANCHAR O PAPEL, 
COM CÓDIGO DE 
BARRAS, PRAZO DE 
VALIDADE, 
NACIONALIDADE, 
MODELO E MARCA 
DO PRODUTO 
ESTAMPADA NA 
MESMA, 
COMPOSIÇÃO: 
BORRACHA 
NATURAL E 
ESTIRENO 
BUTADIENO, NÃO 
TÓXICA, COM 
CERTIFICADO DO 
INMETRO, OCP 006 
E ANBT/NBR 
15236/09, 

Unid 20,00 R$ 
0,60 

12,00 MERCUR 
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ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. 

7 27047 CANETA 
ESFEROGRÁFICA 
PONTA GROSSA 
(1,6MM) PONTA DE 
LATÃO EM ESFERA 
DE TUNGSTÊNIO DE 
1,6 MM, 
COMPOSIÇÃO : 
RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS, 
TINTA A BASE DE 
CORANTES 
ORGÃNICOS E 
SOLVENTE, CARGA 
REMOVIVÉL NÃO 
ROSQUEAVEL, 
CORPO DE 
PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 
SEXTAVADA, COM 
SUSPIRO LATERAL, 
TAMPA ANTI-
SULFOCANTE, NA 
COR DA TINTA 
ESTAMPADO EM SEU 
CORPO MARCA E 
PRODUTO E 
NACIONALIDADE 
COM CERTIFICAÇÃO 
DO INMETRO, OCP 
006 E ABNT / NBR 
5236/09, 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM, CORES 
AZUL, PRETO E 
VERMELHO, CAIXA 
COM 25 UNIDADES. 

Caixa 10,00 R$ 
59,20 

592,00 BIC 

9 27049 CANETA 
HIDROGRÁFICA 
COLOR, ESTOJO 
COM 12 CORES, 
COMPOSIÇÃO: 
RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS 
TINTA A BASE DE 

Unid 5,00 R$ 
48,60 

243,00 COMPACTOR 
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AGUA, CORANTES, 
ADITIVOS E PONTA 
DE POLIÉSTER, 
TAMPA 
ANTISULFOCANTE 
NA MESMA COR DA 
TINTA, COM MARCA 
E NACIONALIDADE 
DO PRODUTO 
IMPRESSA NA 
MESMA, CORPO NA 
MESMA COR DA 
TINTA COM MARCA, 
COR E MODELO DO 
PRODUTO 
ESTAMPADA NA 
MESMA, COM 
CERTIFICADO DO 
INMETRO , OCP 
0046 E CE-
AESC/ICEPEX-N 
00138-81 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM 
INDUSTRIA 
BRASILEIRA, CORES 
VARIADAS. 

10 27050 CANETA MARCA 
TEXTO, NÃO TÓXICA 
COR FLUORESCENTE 
PONTA CHANFRADA 
COMPOSIÇÃO: 
RESINA 
TERMOPLÁSTICA, 
TINTA A BASE DE 
ALCCOL, CORANTES, 
ADITIVOS E PONTA 
DEPOLIÉSTER, 
TAMPA 
ANTISUFOCANTE NA 
MESMA COR DA 
TINTA, COM MARCA 
E NACIONALIDADE 
DO PRODUTO 
IMPRESSA NA 
MESMA, CORPO NA 
MESMA COR DA 

Unid 100,0
0 

R$ 
4,10 

410,00 MASTERPRIN
T 
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TINTA COM MARCA, 
COR E MODELO DO 
PRODUTO 
ESTAMPADA NA 
MESMA, COM 
CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, OCP 0046 
E CE-AESC/ICEPEX-
N 00138-81 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM 
INDÚSTRIA 
BRASILEIRA CORES 
VARIADAS. 

11 27054 CLIPES DE PAPEL N° 
4/0, FABRICADO EM 
AÇO GALVANIZADO, 
CAIXA COM 420 
CLIPS 

Caixa 20,00 R$ 
13,10 

262,00 BACCHI 

12 27055 CLIPES DE PAPEL N° 
6/0, FABRICADO EM 
AÇO GALVANIZADO, 
CAIXA COM 220 
CLIPS 

Caixa 20,00 R$ 
13,10 

262,00 BACCHI 

13 27056 CLIPES DE PAPEL N° 
8/0, FABRICADO EM 
AÇO GALVANIZADO, 
CAIXA COM 170 
CLIPS 

Caixa 20,00 R$ 
13,10 

262,00 BACCHI 

14 27051 CLIPS DE PAPEL N° 
1/0, FABRICADO EM 
AÇO GALVANIZADO, 
CAIXA COM 770 
CLIPS 

Caixa 20,00 R$ 
13,10 

262,00 BACCHI 

15 27052 CLIPS DE PAPEL N° 
2/0, FABRICADO EM 
AÇO GALVANIZADO, 
CAIXA COM 720 
CLIPS 

Unid 20,00 R$ 
13,10 

262,00 BACCHI 

16 27053 CLIPS DE PAPEL N° 
3/0, FABRICADO EM 
AÇO GALVANIZADO, 
CAIXA COM 450 
CLIPS 

Caixa 20,00 R$ 
13,10 

262,00 BACCHI 

17 27057 COLA BRANCA 
100G, LAVAVEL, 
NÃO TOXICO, 

Unid 20,00 R$ 
5,35 

107,00 ACRILEX 
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COMPOSIÇÃO: 
RESINA DE P.V.A 
EMBALAGEM 
FABRICADA EM PET 
100% RECICLADO, 
TAMPA NA MESMA 
COR DA 
EMBALAGEM, COM 
RESPIRO NAS 
LATERAIS, BICO 
APLICADOR 
ECONÔMICO QUE  
FACILITA A 
APLICAÇÃO COM 
MARCA DO 
FABRICANTE SELO 
PET 100 
RECICLADO, 
CERTIFICADO DO 
INMETRO, SGC E 
OCP 0040 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM PRAZO 
MINIMO DE 
VALIDADE DO 
PRODUTO 03 ANOS 
APÓS A DATA DE 
FABRICAÇÃO. 

18 11040 ELÁSTICO FINO 
AMARELO Nº 18  
DIMENSÕES 1,8 MM 
X 2,0 MM X 5 CM 
PESO LIQUIDO 100 
G COMPOSIÇÃO 
BORRACHA 
NATURAL, PESO 500 
GRAMAS PACOTE 
COM 650 UNIDADES 
INDUSTRIA 
BRASILEIRA. 

Pct 4,00 R$ 
12,35 

49,40 MAMUTH 

19 27058 ENVELOPE BRANCO 
OFICIO, SEM RPC, 
TAMANHO 
APROXIMADO 
163X230 MM 
GRAMATURA 
63G/M², 

Unid 500,0
0 

R$ 
0,14 

70,00 SCRITY 
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20 27059 ENVELOPE SACO 
CRAFT OURO, 
TAMANHO 
APROXIMADO 
173X247 MM, 
GRAMATURA 
80G/M². 

Unid 500,0
0 

R$ 
0,34 

170,00 SCRITY 

21 27060 ESTILETE LARGO,  
TAMANHO 
APROXIMADO 
152X18MM COM 
LAMINA 18MM 
CORPO EM 
PLASTICO 
RESISTENTE COM 
TRAVA DE 
SEGURANÇA, 
COMPOSIÇÃO: 
RESINAS 
TERMOPLASTICAS E 
LAMINA EM AÇO 
INOX CORES 
VARIADAS. 

Unid 30,00 R$ 
3,25 

97,50 MASTERPRIN
T 

22 9202 FITA ADESIVA 
DUREX 
TRANSPARENTE 
TAMANHO  12MM X 
40M COMPOSIÇÃO 
FILME 
B.O.P.P./COLA 
ACRÍLICA 
INDÚSTRIA 
BRASILEIRA. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
ALDEBRAS  
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 60,00 R$ 
1,59 

95,40 SUPERFITAS 

23 573 FITA ADESIVA 
LARGA 
TRANSPARENTE 
TAMANHO: 45 MM X 
45 M, 
COMPOSIÇÃO: 
FILME 
B.O.P.P./COLA 
ACRÍLICA. 

Unid 90,00 R$ 
4,25 

382,50 SUPERFITAS 
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INDÚSTRIA 
BRASILEIRA. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
ALDEBRAS 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

24 11058 GAVETEIRO 
MEDINDO 356 X 273 
X 149 MM, COM 
TRES GAVETAS 
MEDINDO 350 X 249 
X 39 MM 
FABRICADO EM 
MADEIRA 
INDÚSTRIA 
BRASILEIRA 

Unid 5,00 R$ 
75,75 

378,75 W. MILL 

25 570 GRAFITE PARA 
LAPISEIRA 0.7, 
MINA COM 
COMPRIMENTO DE 
APROXIMADAMENTE 
60 MM, 
COMPOSIÇÃO: 
GRAFITE E 
MATERIAL 
CERÂMICO. 
CAIXINHA COM 12 
GRAFITES. 

Unid 10,00 R$ 
3,80 

38,00 GATTE 

26 27061 GRAMPEADOR 
PEQUENO METAL 
COM BASE 
PLASTICA, BASE DE 
FECHAMENTO DOS 
GRAMPOS EM 
CHAPA DE AÇO, 
MOLA RESISTENTE 
COM RETRAÇÃO 
AUTOMATICA 
DIMENSÕES 
APROXIMADAS 
110X52X32MM 
COMPOSIÇÃO AÇO, 
BASE DE APOIO EM 
PLASTICO, PINTURA 
ELETROSTATICA DE 
ALTA RESISTENCIA 

Unid 30,00 R$ 
17,95 

538,50 MASTERPRIN
T 
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UTILIZA GRAMPOS 
24/6 OU 26/6 COM 
CAPACIDADE DE 
GRAMPEAR 20 
FOLHAS 75/M². 

27 27062 GRAMPO PARA 
PAPEIS 26/6, 
ACOBREADOS 
FABRICADO COM 
ARAME DE AÇO 
REVESTIDO E 
RESISTENTE A 
OXIDADÇÃO COM 24 
PENTES DE 210 
GRAMPOS CADA 
INDICADO 
GRAMPEAR ATE 20 
FOLHAS PAPEL 
75G/M² COM EXTRA 
PROTEÇÃO CONTRA 
OXIDAÇÃO, CAIXA 
COM 6040 
GRAMPOS. 

Caixa 30,00 R$ 
10,41 

312,30 FRAMA 

28 2516 GRAMPO PARA 
PASTAS, TIPO 
TRILHO, 80 MM, 
FABRICADO COM 
CHAPA DE AÇO 
REVESTIDA, 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL, CAIXA 
COM 50 UNIDADES. 

Caixa 30,00 R$ 
19,75 

592,50 BRW 

29 5714 LÁPIS PRETO 
ECOLAPIS, Nº 2, 
SEXTAVADO, SEM 
BORRACHA, 1º 
LINHA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE
: 17,5 CM, COM 
FÓRMULA 
EXCLUSIVA E 
PROCESSO 
ESPECIAL DE 
FABRICAÇÃO TS - 
TÉCNICA SEKURAL, 
QUE 
PROPORCIONAM 

Caixa 2,00 R$ 
154,9
0 

309,80 FABER 
CASTELL 
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MAIOR 
RESISTÊNCIA A 
PONTA DO LÁPIS 
PRODUZIDO COM 
MATERIAL 
CERÂMICO, GRAFITE 
E MADEIRA 100% 
REFLORESTADA, 
ESCRITA 
RESISTENTE, 
MACIA, TRAÇO 
ESCURO E 
EXCELENTE, FACIL 
DE APAGAR, 
CONTENDO EM SEU 
CORPO 
CERTIFICAÇÃO FSC, 
NACIONALIDADE, 
MARCA DO 
FABRICANTE E 
MODELO DO 
PRODUTO, COM 
CERTIFICAÇÃO FSC 
C017601, INMETRO, 
OCP 0006 E 
ABNT/NBR 
15236/05, 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. CAIXA 
COM 144 
UNIDADES. PADRÃO 
DE QUALIDADE 
FABER CASTELL 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

30 569 LAPISEIRA 0.7, 
PONTA DE AÇO 
INOX DE 1,0 MM 
(RETRÁTIL), CORPO 
TRANSPARENTE 
COM 
NACIONALIDADE E 
MARCA IMPRESSA 
NO MESMO, CLIP E 
GRIP COLORIDO, 
GRIP EM BORRACHA 
MACIA. 

Unid 20,00 R$ 
12,45 

249,00 PILOT 
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COMPOSIÇÃO: 
RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS, 
METAIS, BORRACHA 
E GRAFITES. COM 
CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO, OCP 0046 
E NBR 15236/2009 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM.  
PADRÃO DE 
QUALIDADE PILOT 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

34 27063 PASTA CANALETA, 
TAMANHO 
APROXIMADO 
310MM X 220MM 
FABRICADA EM 
PLASTICO PP 
LAMINADO 
TRASPARENTE LISO 
COM CANALETA 
PLASTICA NA COR 
DA PASTA CORES 
VARIADAS. 

Unid 100,0
0 

R$ 
2,75 

275,00 POLIBRÁS 

35 27064 PASTA 
CLASSIFICADORA 
COM GRAMPO E 
MOLA ESPIRAL TIPO 
MACHO FEMEA 
LOMBO REGULÁVEL 
TAMNHO 
APROXIMADO 
350X230 MM 
FABRICADA EM 
PAPEL CARTÃO 
DUPLO 480G/M² 
CORES VARIADAS. 

Unid 100,0
0 

R$ 
77,70 

7.770,0
0 

DELLO 

37 27066 PASTA L TAMANHO 
APROXIMADO 
310X220MM 
FABRICADA EM 
PLASTICO PP 
LAM,INADO 
TRASPARENTE LISO 
VARIAS CORES. 

Unid 200,0
0 

R$ 
1,30 

260,00 POLIBRÁS 
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40 18182 PERCEVEJO 
DOURADO, 
LATONADOS, CAIXA 
COM 100 
UNIDADES. 
SUGESTÃO DE 
MARCA JOCAR, 
BACCHI 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Caixa 5,00 R$ 
4,60 

23,00 BRW 

41 11053 PERFURADOR DE 
PAPEL, GRANDE, 
COM 2 FUROS, 
CORPO DE METAL 
COM BASE 
PLASTICA 
ANTIDESLIZANTE, 
MARGEADOR DE 
METAL, PINOS 
PERFURADORES E  
MOLAS EM AÇO 
RESISTENTES, 
TRAVA LATERAL, 
DIMENSÕES: 209 X 
182 X 121 MM, 
COMPOSIÇÃO: AÇO, 
BASE DE APOIO EM 
PLÁSTICO, PINTURA 
ELETROSTÁTICA DE 
ALTA RESISTENCIA, 
COM CAPACIDADE 
PARA PERFURAR ATÉ 
60 FOLHAS DE 
PAPEL DE 75/M². 
PADRÃO DE 
QUALIDADE LYQUE 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 2,00 R$ 
97,94 

195,88 MASTERPRIN
T 

42 27069 PINCEL ATOMICO 
PERMANENTE 
COLOR 850, COM 
PONTA CHANFRADA 
COM TRÊS 
ESPESSURAS DE 
ESCRITA 2.0MM 
4.5MM 8.0MM, 
RECARREGAVEL, 

Unid 10,00 R$ 
4,45 

44,50 COMPACTOR 
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COMPOSIÇÃO, 
RESINAS 
TERMOPLASTICAS 
TINTA A BASE DE 
ÁLCOOL CORANTES 
RESINAS 
SOLVENTES 
ADITIVOS E PONTA 
DE FELTRO TAMPA 
NA COR DA TINTA 
ESTAMPADO EM SEU 
CORPO 
NACIONALIDADE 
MARCA E MODELO 
DO PRODUTO 
CORES A 
ESCOLHER. 

43 1122 PRANCHETA OFÍCIO 
ACRÍLICA, COM 
PRENDEDOR DE 
METAL 
ANTIFERRUGEM, 
TAMANHO 
APROXIMADO: 0,3 X 
23 X 34,4 CM. 
CORES A 
ESCOLHER. PADRÃO 
DE QUALIDADE 
WALEU 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 20,00 R$ 
17,05 

341,00 NOVACRIL 

44 27070 PRENDEDOR PARA 
PAPEIS TIPO 
BINDER CLIP, 15MM 
COR PRETA CAIXA 
COM 12 UNIDADES. 

Caixa 10,00 R$ 
4,65 

46,50 BRW 

45 27071 PRENDEDOR PARA 
PAPEIS TIPO 
BINDER CLIP, 19MM 
PRETO CAIXA COM 
12 UNIDADES. 

Caixa 10,00 R$ 
5,55 

55,50 BRW 

47 25534 PRENDEDOR PARA 
PAPEIS TIPO 
BINDER CLIP, 41 
MM. COR: PRETA. 
INDUSTRIA 
BRASILEIRA. CAIXA 

Caixa 10,00 R$ 
14,05 

140,50 BRW 
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COM 12 UNIDADES. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE BACCHI 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. 

49 27072 PRENDEDOR PARA 
PAPEIS TIPO 
BINDER CLIP, 25MM 
PRETO CAIXA COM 
12 UNIDADES. 

Caixa 10,00 R$ 
27,40 

274,00 BRW 

50 7044 RÉGUA ACRILICA 
TRANSPARENTE, 
COM 30 CM DE 
COMPRIMENTO, 
0,3MM DE 
ESPESSURA, E 3,05 
CM DE LARGURA. 
COM DIVISÃO EM 
MILÍMETROS, 
DEMARCADA DE 
FORMA CLARA E 
PRECISA EM SILK-
SCREEN, NA COR 
PRETA. COM SELO 
DO INMETRO E OCP 
0046, ESTAMPADO 
NA EMBALAGEM. 
FABRICAÇÃO 
NACIONAL. 

Unid 15,00 R$ 
2,30 

34,50 WALEU 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante 
Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. De acordo 
com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua emissão, 
até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de Compras/Contabilidade, 
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PROCESSO ADM. Nº 127/2021 
FLS Nº _________________ 
ASSINATURA: 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 055/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº 225/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2021 

VALIDADE: 23/08/2022 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE, E EXTINTORES 
MARINGAENSE LTDA, PARA AQUISIÇÕES PARCELADAS DE AQUISIÇÃO DE RECARGA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, 
INCLUINDO A SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS DEFEITUOSAS QUANDO NECESSÁRIO E AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO NOVOS PARA 
TODAS AS SECRETARIAS. 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na Waldemar 
dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, 
brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à 
Rua Belém, nº160, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro   EXTINTORES MARINGAENSE LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ Nº 84.981.877/0001-09, AV: 19 DE DEZEMBRO, 357 - CEP: 87015610  - bairro: ZONA 06, Maringá/PR, neste  ato  
representado  por  procurador Sra. LUCINEIDE MATANAVIC CARDOSO DA SILVA ANDREO, brasileiro, portador da RG nº 80236417 PR e CPF 
005.096.169-17, residente e domiciliado Maringá PR ,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam a presente ata de registro de preços em decorrência da licitação realizada através do 
Pregão Eletrônico nº 055/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
– DO OBJETO 
O objeto do presente termo é AQUISIÇÃO DE RECARGA E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, INCLUINDO A SUBSTITUIÇÃO DE 
PEÇAS DEFEITUOSAS QUANDO NECESSÁRIO E AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO NOVOS PARA TODAS AS SECRETARIAS 
lote 1: lote 1 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 35911 bloco de iluminação  2 faroís fluxo luminoso máximo: 1200 
lúmens, bateria: gel selada 6v/4ah, vida útil da bateria: 200 
ciclos,  alimentação: bivolt 
área de abrangência: 250m², grau de proteção: ip20, fabricado: 
plástico abs branco, botão de teste: sim 
 
 

unid 10 r$ 
186,00 

1.860,00 segurimax 

     total: 1.860,00  
lote 2: lote 2 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 21229 carga de extintor ap 10 l unid 70 r$ 15,00 1.050,00 propria 
     total: 1.050,00  
lote 3: lote 3 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 21228 carga de extintor co² 6 kg unid 35 r$ 45,00 1.575,00 propria 
     total: 1.575,00  
lote 4: lote 4 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 21230 carga de extintor pqs 4 kg unid 90 r$ 15,00 1.350,00 propria 
     total: 1.350,00  
lote 5: lote 5 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 21231 carga de extintor pqs 6 kg unid 50 r$ 21,00 1.050,00 propria 
     total: 1.050,00  
lote 6: lote 6 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 32964 carga extintor pqs 04 kg abc unid 60 r$ 21,00 1.260,00 propria 
     total: 1.260,00  
lote 7: lote 7 
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item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 32963 carga extintor pqs 06 kg abc unid 30 r$ 29,00 870,00 propria 
     total: 870,00  
lote 8: lote 8 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 21232 extintor pqs 4 kg abc unid 60 r$ 106,00 6.360,00 extang 
     total: 6.360,00  
lote 9: lote 9 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor 
total r$ 

marca/espec. 

1 35910 luminária de emergência 30 leds, potência: 2w, 100 luméns - 
máximo, 50 luméns - mínimo, bivolt - 127/220v, br fria- 6500k, 
bateria de lítio 1ah, 3,7v, contém cabo e plug abnt, corpo em abs 
muito resistente, botão de teste. 

unid 40 r$ 
17,00 

680,00 segurimax 

     total: 680,00  
lote 10: lote 10 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 32965 placa fotoluminescente unid 277 r$ 6,00 1.662,00 jf sinalizacoes 
     total: 1.662,00  
– DO PREÇO 
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 17.717,00 (dezessete mil, 
setecentos e dezessete reais),  e o presente contrato não prevê atualização de valores.   
– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1 A contratada receberá requisição de compra do setor responsável e fará a entrega dos produtos no prazo : 
Em uma única parcela, para cada requisição, conforme demanda do órgão solicitante, entregues no endereço indicado pela Secretaria na sede 
do município de QUERÊNCIA DO NORTE – PR, NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (Dez) DIAS, contados do recebimento da requisição. 
Além das instalações na sede, o Município possui instalações publicas distantes da sede: 
Porto Felício – aproximadamente 36 KM distante da sede do Município; 
Porto Brasílio – aproximadamente 27 Km distante da sede do Município; 
Icatu – aproximadamente 20 Km distante da sede do Município; 
Assentamento Pontal do Tigre - aproximadamente 18 Km distante da sede do Município; 
4.2 O prazo de vigência da presente licitação é de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato. 
– DA SUCESSÃO E DO FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do 
mesmo a Comarca de Loanda , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste 
referido foro. 

QUERÊNCIA DO NORTE PR, 23 de Agosto de 2021 
               

 
___________________________________      ___________________________________________ 
Alex Sandro Fernandes                                              Lucineide Matanavic Cardoso da Silva Andreo 
PREFEITO MUNICIPAL                                                           CONTRATADA 

               CONTRATANTE  
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
___________________________________      ______________________________ 
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seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente processada. Caso a N.F. não 
seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia posterior, de acordo com as 
instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, 
constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da entrega 
executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de recebimento e, 
ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão 
Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada pagamento 
efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
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5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei Federal 
n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei 
especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto 
a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer suspeita 
sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle de 
qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
 
5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo que, 
após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for condenatório o 
fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas 
com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
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6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora na 
execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o inadimplemento 
ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
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7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou 
quando for o caso, cobrada judicialmente; 
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do art. 
67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
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VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
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CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.999/2021.. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 
 

São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  

 
  
  
  
 FERNANDA CRISTINA DA SILVA 

LEAL 
 CPF/MF Nº 046.722.729-23 
 REPRESETANTE LEGAL 

 
 
 
 

 
 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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        MARILENA   “A MENINA DOS RIOS” 

  Prefeitura do Município de Marilena 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILENA-PR 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARILENA-PR 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS SRP 
Nº. 031/2021 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021. 
 
OBJETO: Registro de Preços para eventual necessidade de Aquisição de materiais tipo de 
construção, destinados à manutenção, reparos e conservação dos prédios públicos, praças, 
cemitério, vias públicas, pátio de máquinas, execução da limpeza pública e demais locais dos 
setores Administrativo (Sede), Esporte, Agricultura, ICMS, CRAS, Assistência Social, 
Conselho Tutelar, Capela Mortuária, Meio Ambiente, Saúde e Educação do Município de 
Marilena, Estado do Paraná. Conforme especificações mínimas presentes no ANEXO I Termo 
de referência do Edital. 
 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Íntegra do Edital a partir de 24 de agosto de 2021 – de segunda 
à sexta-feira das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 as 17:00 horas na Sala de Licitações 
Prefeitura Municipal de Marilena – PR, situada na Rua Dante Pasqualetto, nº. 855, centro – 
Marilena – PR, e ainda disponível na integra no Portal da Transparência do Município 
http://marilena.pr.gov.br/  e https://comprasbr.com.br/. 
 
ABERTURA DA SESSÃO: 13 de Setembro de 2021 às 09h00min – Horário de 
Brasília/DF. 
 
Local da Sessão Pública: https://comprasbr.com.br/ 
 
 
Telefone: (44) 3448-1314 
E-mail: marilenalicita@gmail.com e pmm-licitacao@marilena.pr.gov.br   
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marilena, Estado do Paraná, em 24 de Agosto de 2021. 
 
 
 
 
 

JOSÉ APARECIDO DA SILVA 
Prefeito  

 

Câmara Municipal de Planaltina do Paraná 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 
    Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
             Fone/Fax (44) 3435-1511 
          C.N.P.J. 01.775.788/0001-70 
             PODER LEGISLATIVO 

Site: http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br 
 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Fica ratificada a Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 24, inciso II, da Lei Federal 

8.666/93 e suas alterações 

Processo de Dispensa de Licitação nº 06/2021 

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 

Contratado: M. P. M. INFORMATICA LTDA – CNPJ 10.644.992/0001-43 

OBJETO: Aquisição de notebooks e materiais de informática 

VALOR TOTAL: de R$ 9.774,90 (nove mil, setecentos e setenta e quatro reais e noventa 

centavos) 

Dotação Orçamentária: 01.01.01.031.0001.2.001.3.3.90.30.00.00 

      01.01.01.031.0001.2.001.4.4.90.52.00.00 

 
 
Planaltina do Paraná, 25 de agosto de 2021. 
 
  
 

Ivalírio Nunes Farias    Mauro Salviano da Silva 
Presidente da Câmara    Vice-Presidente 
 
  
 
Marcio Antonio Stocco    Marcio Norberto de Paula 
Primeiro Secretário    Segundo Secretário 

 

 

                          PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
                           C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

                               Av. Francisco Pires de Lemos  - Centro   
                    Fone: (44)34331112  

                            CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ 
 

DECRETO Nº 52 

NOMEIA COMISSÃO DE TESTE SELETIVO – 
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS – PROVA 
DE TÍTULOS – DO CARGO DE MOTORISTA, 
EDITAL 05/2021 DE 25/08/2021, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ULISSES DE SOUZA, Prefeito Municipal de Nova Aliança do Ivaí, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 69 incisos III e VII da Lei 
Orgânica Municipal, pela Lei Complementar Municipal nº AM 2907/06, e Lei 
Municipal nº 3.402, de 14 de dezembro de 2011, e demais dispositivos legais, 

DECRETA: 

Art.1º - Ficam nomeados para compor a Comissão Organizadora do Teste 
Seletivo – Contratação Temporárias – Prova de Títulos – Cargo de Motorista, 
objeto do Edital nº 01/2021, de 25 de agosto de 2021, os seguintes membros: 

I – Ana Silvia Tormena; 

II – Viviane Moro da Silva; 

III- Anderson Nostalis; 

Art. 2º Fica designado como presidente da Comissão de teste Seletivo o Sr. 
Ederson Elefitt da Silva. 

Art. 3º Os membros nomeados pelo presente decreto terão a atribuição de 
acompanhar, controlar e avaliar o Teste Seletivo, bem como, resolver os casos 
omissos do Edital. 

Art. 4º Aos integrantes da Comissão, não será atribuída remuneração, sendo 
considerados serviços relevantes prestados à comunidade. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Nova Aliança do Ivaí, 25 de Agosto de 2021 

Ulisses de Souza 
Prefeito Municipal 

 

 

                                                    

                                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
                           C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

                  Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro Fone/fax: 3433-1112    
                   CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ           

                   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

     EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS EM TESTE SELETIVO 
SIMPLIFICADO  

 
 
                                                                                                      "Dispõe sobre a convocação dos candidatos                                   

classificados no Teste Seletivo Simplificado 
nº 003/2019, para os cargos que especifica” 

   
 

O Chefe do Poder Executivo Municipal de Nova Aliança do Ivaí/PR, CONVOCA, os 
candidatos abaixo relacionados, classificados no Teste Seletivo Simplificado nº. 
003/2019, a comparecerem no Centro de Saúde de Nova Aliança do Ivaí/PR, para a 
realização do exame admissional no horário das 13:30 às 17:00 hs. Após o resultado do 
exame, deverão comparecer no Departamento de Pessoal desta Prefeitura Municipal, 
localizado na Av. Francisco Pires de Lemos n. 410 centro- na cidade de Nova Aliança do 
Ivaí/PR., munidos dos documentos abaixo relacionados, a partir do dia 26/08/2021 até 
o dia 01/09/2021, no horário de expediente das 08:00 às 11:00 hs e das 13:00 às 17:00 
hs.  

 
Ficam alertados que o não comparecimento dos convocados até a data indicada, 

implicará na perda do direito à posse e de qualquer outro inerente ao Teste, conforme 
os termos do Edital.  

 
 

DOCUMENTOS EXIGIDOS:  
18.4. Para contratação e ingresso no emprego público o candidato, além dos demais 
requisitos previstos em edital deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Cópia da Certidão de Nascimento e/ou Certidão de Casamento; 
b) Prova de quitação com a Justiça Eleitoral; 
c) Prova de quitação com o serviço militar para o candidato de sexo masculino; 
d) Cópia de documento de identidade; 
e) Cópia do Cartão do CPF; 
f) Cópia do Certificado de Conclusão de Curso/escolaridade exigido pelo requisito do 
emprego; 
g) Cópia do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última anuidade, 
quando for requisito do emprego; 
h) 02(duas) fotografia 3x4 recente; 
i) Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filhos(s), menores de 14(quatorze) anos; 
j) Certidão Negativa Criminal expedida pela Comarca onde reside; 
k) Cópia do comprovante de residência, que comprove a residência na área da comunidade 
em que for atuar, desde a data da publicação do edital; 
l) Número do PIS/PASEP; 
m) Outros documentos listados no momento do ato convocatório; 
n) O candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, devendo preencher 
formulário próprio a ser requisitado no Departamento de Recursos Humanos e protocolar 
impreterivelmente até o dia anterior ao exame admissional. Após o exame, não serão 
aceitos pedidos de final de lista. 
 
 
NOME DOS CONVOCADOS: 
 
             NOME                                        CARGO 
EMILIA ELIZABETH FURLAN LEHMKUHL                AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
GESILAINE DOS SANTOS PINA                       AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

 

                                                    

                                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
                           C.N.P.J. (MF) 76.413.061/0001-42 

                  Av. Francisco Pires de Lemos, 410 - Centro Fone/fax: 3433-1112    
                   CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ – PARANÁ           

                   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
   
         Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
 
         Gabinete do Prefeito Municipal, aos 25 dias do mês de agosto de 2021. 
 
 
                            ULISSES DE SOUZA 
                           PREFEITO MUNICIPAL 
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CONTRATO Nº 0108/2021 
PROCESSO N° 141/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2021 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA PAPIROS - MOVEIS E ELETRO - EIRELI - ME. 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta 
cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício 
de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, 
médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, 
residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do Caiuá - PR., 
doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a(s) empresa(s) PAPIROS - 
MOVEIS E ELETRO - EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 25.325.301/0001-16, com sede na Rua SANTOS DUMONT, 1406, SALA 
A, , JARDIM JOANA D’ ARC, CEP 87308832 na cidade de Campo Mourão, Estado do 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. ADRIANA BIONDO MANCIN GERALUZ, 
brasileira, casada, empresária, portadora do CI/RG Nº. 8.967.429-8 inscrita no CPF/MF 
Nº. 063.212.449-02, residente e domiciliado na Avenida Guilherme de Paula Xavier, nº 
1820, na cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, doravante denominada 
CONTRATADA, as partes resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento dos 
produtos, abaixo relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
PROCESSAMENTO DE DADOS E OUTROS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO., conforme 
detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital de Pregão Presencial nº 
053/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 053/2021, que faz parte 
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integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais 
atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 6.357,50 (seis mil, trezentos e cinquenta e sete reais 
e cinquenta centavos), conforme descrito abaixo: 
 
 
Ite
m 

Códig
o 

Descrição Unidad
e 

Quant. Valor 
Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec
. 

8 27048 CANETA 
ESFEROGRÁFICA 
PONTA MÉDIA 
(1,0MM) PONTA 
DE LATÃO EM 
ESFERA DE 
TUNGSTÊNIO DE 
1,0MM, 
COMPOSIÇÃO: 
RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS
, TINTA A BASE 
DE CORANTES 
ORGANICOS E 
SOLVENTE, 
CARGA 
REMOVÓVEL NÃO 
ROSQUEAVEL, 
CORPO DE 
PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 
SEXTAVADA, COM 
SUSPIRO 
LATERAL, TAMPA 

Caixa 10,00 R$ 
42,00 

420,00 BIC 
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ANTI-
SULFOCANTE, NA 
COR DA TINTA 
ESTAMPADO EM 
SEU CORPO 
MARCA E 
PRODUTO E 
NACIONALIDADE 
COM 
CERTIFICADO DO 
INMETRO, OCP 
006 E ABNT/NBR 
15236/09, 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM, 
CORES AZUL, 
PRETO E 
VERMELHO, 
CAIXA COM 25 
UNIDADES. 

31 6192 MOLHA DEDO, EM 
PASTA, PESO 
LIQUIDO: 12 G, 
NÃO TÓXICO, 
COMPOSIÇÃO: 
GLICOIS ACIDO 
GRAXO E 
ESSÊNCIA, COM 
CERTIFICAÇÃO 
DO INMETRO 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM. 
PADRÃO DE 
QUALIDADE 
RADEX 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

Unid 100,0
0 

R$ 
2,78 

278,00 RADEX 

32 27074 MOUSE E 
TECLADO SEM FIO 

Unid 15,00 R$ 
140,3
0 

2.104,5
0 

MULTILASER 

38 27067 PASTA 
REGISTRADORA 
OFICIO, LOMBO 
LARGO, TAMANHO 
APROXIMADO 
350X280X85MM, 
FABRICADA EM 

Unid 200,0
0 

R$ 
15,92 

3.184,0
0 

FRAMA 
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PAPEL 
MONOLÚCIDO 
PRENSADO, COM 
PRENDEDORES DE 
METAL ANTI 
FERRUGEM BOLSA 
PORTA ETIQUETA  
OLHAL DE 
PLASTICO. 

39 27068 PEN DRIVE 16G, 
CONEXÃO USB 2.0 
DESIGN 
GIRATÓRIO E 
SERM TAMPA 
DIMENSÕES 11,43 
X 10,43 X 
1,19CM, 
COMPATIVEL COM 
WINDOWS 10, 
8.1, 8, 7, VISTA, 
COR PRETO 

Unid 10,00 R$ 
37,10 

371,00 MULTILASER 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
 
3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante 
Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. De acordo 
com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua emissão, 
até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de Compras/Contabilidade, 
seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente processada. Caso a N.F. não 
seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia posterior, de acordo com as 
instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, 
constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da entrega 
executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de recebimento e, 
ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada pagamento 
efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar o 
cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min as 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei Federal 
n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei 
especial, quando for o caso. 
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5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto 
a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer suspeita 
sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle de 
qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
 
5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo que, 
após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for condenatório o 
fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas 
com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
 
6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
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6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora na 
execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o inadimplemento 
ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou 
quando for o caso, cobrada judicialmente; 
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7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do art. 
67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
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contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
 
8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.999/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
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São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  

 
 

 ADRIANA BIONDO MANCIN 
GERALUZ 

 CPF/MF nº 063.212.449-02 
 REPRESETANTE LEGAL 

 
 
 
 
 
 

 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2021 
PROCESSO DIGITAL E ADIMINSTRATIVO 2190/2021 

 
O Prefeito do Município torna público que fará realizar, às 09 horas do dia 21 
de Setembro  do ano de 2021, na Casa da Cultura de Paraíso do Norte, Estado 
do Paraná, sito a Av. Rui Barbosa,  n° 905  em Centro em Paraíso do Norte , 
Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade 
e unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Rua Braz Alves 

Cândido s/nº 
Construção de 05 

barracões industriais 
500,00 m² 180 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
compras@paraisodonorte.pr.gov.br ou através do Portal Transparencia 
paraisodonorte.atende.net, no Ícone Portal da 
Transparência>licitações/administração.. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone 44 3431-8000. 
 
                                             Paraíso do Norte, 25 de agosto de 2021. 

 
                                              Carlos Alberto Vizzotto 
 

 

 

 M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

    CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

       Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
        

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 

2º TERMO ADITIVO  
DISPENSA DE LICITAÇÃO 22/2020 

CONTRATO  Nº 95/2020 
VENCIMENTO 01/01/2022 

 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197, nesta cidade, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 
083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à 
Rua Belém, nº 160. 
 
CONTRATADA: Pessoa Física, ALEXSANDRO APARECIDO PEREIRA , portador do CPF sob nº. 
035.649.869-79, com sede no endereço av. Santos Dumont, Centro,  Querência do Norte-PR. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação de prazo por mais 06 meses até  01 de janeiro de 2.022, com 
inicio do aditivo em 01/07/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica acertado entre as partes o valor mensal  R$ 538,23 ( quinhentos e trinta e oito 
reais e vinte e três centavos), referente ao reajuste do aluguel, conforme clausula oitava. 
 
CLAUSULA TERCEIRA: 
 Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato original. E por estarem cientes e acordes, os 
participes assinam o presente Termo Aditivo do Contrato  em 02 (duas ) vias de igual teor e forma. 
 

Querência do Norte (PR), 12 de agosto de  2.021. 
 
 

 
____________________________________                                _________________________________ 

ALEX SANDRO FERNANDES                                   ALEXSANDRO APARECIDO PEREIRA 
 

 
 

Testemunhas:  
____________________                                                  _________________________ 
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CONTRATO Nº 0109/2021 
PROCESSO N° 141/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 053/2021 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA A. ROMANO DA SILVA AMBROZIO. 

 
Pelo presente CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta 
cidade, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício 
de seu mandato e funções, senhor Stefan Tome Pauka, brasileiro, casado, maior, 
médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, 
residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, São João do Caiuá - PR., 
doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa A. ROMANO DA 
SILVA AMBROZIO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
33.072.590/0001-17, com sede na Rua EZEQUIAS LEME DE CARVALHO, 187 , CONJ. 
HAB. JULIO ZAC, CEP 87600000 na cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, neste 
ato representada pela Sra. ANGELICA ROMANO DA SILVA AMBROZIO, brasileira, 
professora, portadora do CI/RG Nº. 75661886 inscrita no CPF/MF Nº. 021.681.069-83, 
residente e domiciliado na Rua EZEQUIAS LEME DE CARVALHO, n° 187, na cidade de 
Nova Esperança, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, as partes 
resolvem registrar os preços, para eventual fornecimento dos produtos, abaixo 
relacionados: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 
PROCESSAMENTO DE DADOS E OUTROS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO., conforme 
detalhamento e especificação constante no Anexo – I do Edital de Pregão Presencial nº 
053/2021 e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
 
1.2. Os recursos financeiros para custearem as despesas do objeto supradito provêm 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
1.3. Fica designada o(a) servidor(a)SANDRA REGINA FERREIRA, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus Aditivos, nos termos 
disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1. A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 
10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se 
no procedimento licitatório, modalidade de Pregão Presencial nº 053/2021, que faz parte 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURAMUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais 
atos legislativos e normatizados de ordem pública pertinentes. 
 
2.2. A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
 
2.4. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as 
disposições da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o 
inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 
 
2.5. O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário 
Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL, DAS DESPESAS E DOS ITENS 
3.1. O valor total do contrato é de 3.051,00 (três mil e cinquenta e um reais), conforme 
descrito abaixo: 
 
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

3 27043 APONTADOR 
PARA LAPIZ 
COM DEPOSITO 
COLETOR 
TRANSLUCIDO 
COM 1 FURO, 
COMPOSIÇÃO 
RESINAS 
TERMOPLÁSTICA 
E LAMINA EM 
AÇO CARBONO 
DE ALTA 
QUALIDADE, 
MAIOR 
DURABILIDADE, 
FIXADA POR 
PARAFUSO 
METÁLICO, 
DIMENSÕES 
APROXIMADAS 
5,8X2,3X1,5, 
CM, COM 
CERTIFICAÇÃO 
DO INMETRO 
OCP 0006 E 

Unid 20,00 R$ 
3,80 

76,00 FABER 
CASTELL 
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ABNT/NBR 
15236/09, 
ESTAMPADO NA 
EMBALAGEM 
INDUSTRIA 
BRASILEIRA. 

6 27046 CAIXA DE 
ARQUIVO 
MORTO 
FABRICADA EM 
PLÁSTICO PP 
CORRUGADO  
OPACO, 
TAMANHO 
APROXIMADO 
360X245X133 
MM COM DADOS 
PARA 
INFORMAÇÕES 
IMPRESSO NO 
MESMO, CORES 
VARIADAS. 

Unid 100,00 R$ 
7,30 

730,00 POLIBRAS 

36 27065 PASTA COM 
GRAMPO 
TRILHO DE 
METAL TAMNHO 
APROXIMADO 
335X230MM 
FABRICADA EM 
CARTÃO DUPLEX 
PLASTIFICADO 
COLORIDO 
CORES 
VARIADAS. 

Unid 500,00 R$ 
2,55 

1.275,00 ICL 

51 27073 SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE 
GROSSO COM 
FURO FORMATO 
242X3030MM 
ESPESSURA 
0,20MM CAIXA 
COM 400 
UNIDADES. 

Caixa 5,00 R$ 
194,00 

970,00 DAC 

 
3.2. As despesas decorrentes do fornecimento objeto deste contrato serão contratadas 
com recursos provenientes das dotações orçamentárias em anexo. 
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3.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante 
Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. De acordo 
com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, às supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
4.1. O faturamento deverá ser efetivado na entrega, mediante Nota Fiscal/Fatura, que 
deverá ser apresentada até o segundo dia útil da entrega; 
 
4.1.1. A Contratada deverá enviar uma cópia da NOTA FISCAL, na data de sua emissão, 
até as 16h00min (horário de Brasília) para o Departamento de Compras/Contabilidade, 
seja por ou e-mail, para que seja a mesma contabilmente processada. Caso a N.F. não 
seja enviada em tempo hábil, não será aceita no dia posterior, de acordo com as 
instruções vigentes do Tribunal de Contas do Paraná (TCE-PR). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, 
constantes em suas propostas, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, da entrega 
executada integralmente e devidamente atestada pela comissão de recebimento e, 
ainda, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão 
Negativa de Débito da Receita Federal, que provam sua regularidade, a cada pagamento 
efetuado, seja ele parcelado ou não; 
 
4.3. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela CONTRATADA e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
4.4. O CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de pagar ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
 
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente no CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 
4.6.  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 
29/06/1995, publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 
14/02/2001, publicada no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da assinatura do instrumento 
contratual, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicar à revisão 
destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/QUALIDADE E PRAZO 
5.1. Os serviços deverão ser entregues, mediante requisição escrita, expedida pelo 
servidor público municipal designado pela Administração para fiscalizar e acompanhar o 
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cumprimento do contrato, e deverão ser feitas no local indicado nas respectivas 
requisições em horário das 08h00min às 12h00min e das 13H30MIN ás 16h30min de 
Segunda a Sexta-Feira. 
 
5.1.1. A entrega dos serviços deverá ser efetivada IMEDIATAMENTE a partir da 
requisição expressa expedida pelo CONTRATANTE. 
 
5.2. Caberá ao CONTRATANTE rejeitar total ou em parte, os serviços entregues em 
descordo com o objeto deste. 
 
5.2.1. A aceitação dos serviços contratados, somente ocorrerá após conferência dos 
quantitativos e verificação das respectivas especificações, devendo ser recusado aquele 
que não atenda, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou que se 
mostre incompatível com padrões de qualidade contratados. 
 
5.3. O fornecimento do objeto será de forma fracionada ou integral, conforme 
necessidade ocasional do CONTRATANTE e deverá observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do Código de Defesa do Consumidor Lei Federal 
n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei 
especial, quando for o caso. 
 
5.4. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto 
a que se refere o contrato; 
5.5. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.5.1. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento 
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na legislação pertinente. 
 
5.5.2. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  
 
5.5.3. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.4. Se a análise visual não fornecer dados suficientes para se processar uma 
avaliação com um resultado seguro sobre a qualidade dos serviços, e se ocorrer suspeita 
sobre esses serviços, será necessário à adoção do sistema clássico de controle de 
qualidade com a utilização de métodos laboratoriais de análise; 
 
5.5.5. A Prefeitura Municipal prevê multa de até 10% (dez por cento) de valor 
contratual ao fornecedor para os casos de recusa do produto em função da reprovação 
na avaliação de qualidade, quando se tratar de substituição de produto recusado na 
primeira entrega; 
 
5.5.6. Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações 
adjudicadas; 
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5.5.7. Para os serviços condenado pelo controle de qualidade no caso do sistema 
tradicional (análise laboratorial), o mesmo poderá ser submetido a uma reanálise, que 
poderá ter como resultado a aprovação dos serviços liberando-o para consumo; ou 
confirmação do resultado condenatório, devendo os serviços ser substituído. Sendo que, 
após a substituição, a análise será feita uma vez, e se o resultado for condenatório o 
fornecimento será cancelado sujeito à aplicação de multa. 
 
5.5.8. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
5.5.9. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
5.5.10. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
5.6. O presente pacto administrativo tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura e ratificação via publicidade do respectivo extrato contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
 
6.1.1. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os fornecimentos 
sejam realizados com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura 
venham a surgir, relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.1.2. Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua 
contratação; e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto 
desta contratação sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 
6.1.3. Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui 
entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; 
encargos e impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas 
com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.1.3.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
 
6.1.4. Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
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6.1.5. Fornecer e efetuar a entrega o objeto, nos locais indicados pelo Departamento 
Municipal competente, mediante a solicitação e quantificação do Gestor do Contrato; 
 
6.1.6. Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das despesas decorrentes 
da entrega respectiva, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por 
defeito do bem ou se estiver fora de especificação contratada; 
 
6.1.7. Todo e qualquer fornecimento fora das especificações contratadas e além das 
solicitações do CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 
deverão ser prontamente atendidas; 
 
6.1.8. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 
CONTRATADA em caso de motivada ausência ou empecilho no fornecimento, 
responsabilizar-se pelos danos eventualmente causados; 
 
6.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto desta 
contratação; 
 
6.1.10. Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações 
por ela assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
vinculada a este instrumento. 
 
6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que 
cumprida às exigências explicitadas neste instrumento; 
 
6.2.2. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.2.3. Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer 
quaisquer fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e 
especificações; 
 
6.2.4. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
 
6.2.5. Solicitar a cópia da guia de quitação junto a CND/Federal, da quitação junto ao 
FGTS/CEF, através do CRF e quitação trabalhista-CNDT. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora na 
execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes penalidades: 
I.  Advertência; 
II. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 
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15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 
IV. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o inadimplemento 
ensejar a rescisão contratual; 
V. A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciada junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
7.1.1. As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos “II” à “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.1.2. A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou 
quando for o caso, cobrada judicialmente; 
 
7.1.3. A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na execução/fornecimento do objeto for devidamente 
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da 
ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 
improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
7.2. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa  
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
7.3. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as 
consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 
8.666/93 na forma a seguir: 
 
8.1.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o 
cumprimento irregular respectivo; 
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II. a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; o atraso 
injustificado no início do fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
III. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação de forma não admitida neste contrato; 
IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do art. 
67 da Lei nº 8.666/93; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
VII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
VIII. a supressão, por parte do CONTRATANTE, do fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93; 
IX. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
X. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou fornecidos, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação;  
XI. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis;  
 
8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
8.2.2. A rescisão do contrato poderá ser:  
I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a VII e XI do subitem “8.1.1”;  
II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III. judicial, nos termos da legislação;  
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8.2.2.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.  
 
8.2.2.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do subitem “8.1.1”, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
II. pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.3. Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA 
inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa 
do Consumidor. Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 
 
8.4. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente 
através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente 
fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este contrato fica sujeito às alterações previstas no artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e atualizações. 
 
9.2.  E ainda ficando estabelecido para fiscalização inteiramente dos contratos a 
servidora Sandra Regina Ferreira, conforme DECRETO 4.999/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
10.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
Parágrafo único - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
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II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
III - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo; 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, para 
dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a 
quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
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São João do Caiuá, Estado do Paraná 25 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 CPF/MF nº 034.112.319-63 
 PREFEITO MUNICIPAL 
  
  
  
  
  

 
 

 ANGELICA ROMANO DA SILVA 
AMBROZIO 

 CPF/MF nº 021.681.069-83 
 REPRESETANTE LEGAL 

 
 
 
 

 
 
 
Testemunhas: 

Nome:________________________ 

CPF/MF:_______________________ 

Assinatura:____________________ 

Nome:____________________________ 

CPF/MF:___________________________ 

Assinatura:_________________________ 
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PORTARIA Nº. 163 / 2021 
 

ANTONIO CARLOS CAUNETO, Prefeito do Município de 
Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Fica concedido a Servidora Pública Municipal ELIANA MARQUES COELHO 
DOS SANTOS, brasileira, portadora da Cédula de Identidade Registro Geral nº. 4.343.632-
5 SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Professor (a), Matrícula Funcional nº. 70,Licença 
por Motivo de Doença em Pessoa da Família com início em 16/08/2021, conforme 
preceitua a Seção III, § 2º. Art. nº. 103 da Lei Municipal nº. 14/93 deste município de 
Tamboara, Estado do Paraná. 
   
 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, convalidando seus 
efeitos a partir de 16/08/2021. 
 
 
Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do Paraná, aos 25 (vinte e cinco) 
dias do mês de agosto do ano de 2021. 
 
 

__________________________________ 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 

Prefeito Municipal 

                 PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 – (44) 3460-1170 
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Portaria nº. 164 / 2021 
 

Antonio Carlos Cauneto, Prefeito do Município de 
Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
Resolve: 

 
Art. 1º. Conceder Férias regulamentadas as servidoras abaixo relacionadas: 
 
 
Nome Período Aquisitivo Período de Gozo 
Giovanna Matheus Duarte 13/02/2019 a 12/02/2020 20/09/2021 a 19/10/2021 
Vanusa Borges João Faxina 08/04/2020 a 07/04/2021 25/08/2021 a 03/09/2021 
 
 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do Paraná, aos 25 (vinte e cinco) 
dias do mês de agosto do ano de 2021. 
 
 

__________________________________ 
Antonio Carlos Cauneto 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos 
princípios ordenados da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 150/2021 
b) Licitação Nr : 54/2021 
c) Modalidade : Pregão 
d) Data 

Homologação 
: 25/08/2021 

e) Objeto da 
Adjudicação 

: 25/08/2021 

f) Objeto da 
Licitação 

: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSUMO (ÓLEO LUBRIFICANTE E FILTRO, COM A TROCA 
INCLUSA), DESTINADOS AOS VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL, DESTE MUNICÍPIO 

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) CENTRAL 376 PEÇAS E SERVIÇOS LTDA - ME inscrito no CNPJ/CPF Nº 23.422.277/0001-
08 no valor total dos itens vencidos de R$ 82.885,00 (oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta 
e cinco reais). 
 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
02.001.04.122.0002.2.005.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE CONSUMO 
 03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE CONSUMO 
 04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE CONSUMO 
 04.001.17.512.0016.2.039.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE 
 
 
 
 
São João do Caiuá, 25 de agosto de 2021.  
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net-      e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DIGITAL E ADMINISTRATIVO Nº 2027/2021 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 87/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO PARA MPE LOCAL – PARAÍSO DO NORTE 

TIPO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
 
 

A Pregoeira do Município de Paraíso do Norte comunica que realizará licitação na 
modalidade Pregão Presencial, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002 e demais legislações 
aplicáveis, do tipo maior percentual de desconto, e que a abertura se dará às 09h do dia 20 
de setembro de 2021, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, objetivando Registro de 
preços para contratação de empresa para prestação de serviços de solda, torno e serralheria 
para manutenção de equipamentos e prédios públicos. O edital e seus anexos estarão 
disponíveis aos interessados junto ao Departamento de Administração - Divisão de Compras e 
Patrimônio, na Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, sito a Avenida 
Tapejara, n° 88, durante o horário normal de expediente, das 8h às 11h e das 13h às 17h. A 
cópia do edital poderá ser solicitada pelos e-mails: compras@paraisodonorte.pr.gov.br; 
licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br; ou ser baixada no site: paraisodonorte.atende.net, no 
Ícone AutoAtendimento>ConsultaDeLicitações. 
Paraíso do Norte, 25 de agosto de 2021. 
 
 
 

Márcia Ferratto de Oliveira Guirro 
Pregoeira 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos 
princípios ordenados da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 136/2021 
b) Licitação Nr : 50/2021 
c) Modalidade : Pregão 
d) Data 

Homologação 
: 25/08/2021 

e) Objeto da 
Adjudicação 

: 25/08/2021 

f) Objeto da 
Licitação 

: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS (PÃES E IOGURTE) 
DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DOS ALUNOS DA 
EDUCAÇÃO BASICA, COM RECURSOS DO FNDE. 

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) L. P. VASSOLER & VASSOLER LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 01.095.164/0001-02 no valor 
total dos itens vencidos de R$ 11.910,00 (onze mil, novecentos e dez reais). 
 
2) ANA MARIA FERREIRA PEREIRA - ME inscrito no CNPJ/CPF Nº 01.140.996/0001-01 no 
valor total dos itens vencidos de R$ 7.682,40 (sete mil, seiscentos e oitenta e dois reais e 
quarenta centavos). 
 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
05.002.12.361.0019.2.050.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE CONSUMO 
 05.002.12.361.0019.2.050.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE CONSUMO 
 05.002.12.361.0019.2.050.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE CONSUMO 
 05.002.12.361.0019.2.050.3.3.90.30.00.00. - MATERIAL DE 
 
 
 
 
São João do Caiuá, 25 de agosto de 2021.  
 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 
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     EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS EM TESTE SELETIVO 
SIMPLIFICADO  

 
 
                                                                                                      "Dispõe sobre a convocação dos candidatos                                   

classificados no Teste Seletivo Simplificado 
nº 001/2021, para os cargos que especifica” 

   
 

O Chefe do Poder Executivo Municipal de Nova Aliança do Ivaí/PR, CONVOCA, os 
candidatos abaixo relacionados, classificados no Teste Seletivo Simplificado nº. 
001/2021, a comparecerem no Centro de Saúde de Nova Aliança do Ivaí/PR, para a 
realização do exame admissional no horário das 13:30 às 17:00 hs. Após o resultado do 
exame, deverão comparecer no Departamento de Pessoal desta Prefeitura Municipal, 
localizado na Av. Francisco Pires de Lemos n. 410 centro- na cidade de Nova Aliança do 
Ivaí/PR., munidos dos documentos abaixo relacionados, a partir do dia 26/08/2021 até 
o dia 01/09/2021, no horário de expediente das 08:00 às 11:00 hs e das 13:00 às 17:00 
hs.  

 
Ficam alertados que o não comparecimento dos convocados até a data indicada, 

implicará na perda do direito à posse e de qualquer outro inerente ao Teste, conforme 
os termos do Edital.  

 
 

DOCUMENTOS EXIGIDOS:  
11.4. Para ser contratado, o candidato deverá apresentar documentação original e 
fotocópia autenticada em cartório, que comprove o que segue abaixo: 
11.4.1. Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
11.4.2. Certidão de Casamento ou Nascimento; 
11.4.3. Certidão de Nascimento dos filhos; 
11.4.4. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
11.4.5. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
11.4.6. Cadastro do PIS/PASEP; 
11.4.7. Documentos que comprovem estar quites com as obrigações eleitorais; 
11.4.8. Título de Eleitor; 
11.4.9. Certidão Negativa de Débitos junto ao município; 
11.4.10. Atestado Médico Admissional; 
11.4.11. 02 (duas) fotos 3x4, coloridas e recentes; 
11.4.12. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
11.4.13. Comprovante de Escolaridade, através de histórico escolar, diploma, conforme 
exigência do cargo ao qual concorre devidamente registrado pelo MEC; 
11.4.14. Comprovante de Residência à data da Contratação em nome do admitido; 
11.4.15. Declaração negativa de acúmulo de cargo e emprego público, assinado pelo 
servidor, com firma reconhecida em cartório; 
11.4.16. Declaração de Bens; 
11.4.17. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária do cargo em 
que exercerá sua função; 
11.4.18. Carteira de Trabalho (páginas onde constam, foto, número e série da Carteira 
de Trabalho, Qualificação Civil e Contrato de Trabalho); 
11.4.19. Conta Bancária para crédito salarial; 
 
 
 
11.4.20. Certidão Negativa dos últimos 5 (cinco) anos, relativa à existência ou 
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inexistência de ações cíveis e criminais. 
11.4.21 Registro no respectivo Conselho Regional de sua classe, ao cargo inscrito 
(quando for o caso). 
 
NOME DO CONVOCADO: 
 
             NOME                                        CARGO 
CELIA APARECIDA DA SILVA PALANGANA           PROFESSOR (A) ENSINO FUNDAMENTAL NÍVEL I 
 
                              
   
         Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
 
         Gabinete do Prefeito Municipal, aos 25 dias do mês de agosto de 2021. 
 
 
                            ULISSES DE SOUZA 
                           PREFEITO MUNICIPAL 

 

FUNDO PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

Estado do Paraná 
CNPJ Nº 73.641.524/0001-35 

Rua José de Anchieta, 1641 – Fone/Fax: (44)3447.1122 – Cx. Postal 61 –   
CEP: 87750-000 - Alto Paraná–PR. 

 

 
 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA MENSAL DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DOS 
RECURSOS DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ.  

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um, às nove horas, reuniram-se os 
membros do Comitê de Investimentos dos Recursos do Fundo Previdenciário Municipal, eleitos por 
Votação realizada em 28 de junho de 2021, homologada pela Portaria nº 003/2021, de 01/07/2021, Ato 
publicado no jornal Diário do Noroeste nº 18.821, na data de  02/07/2021. Presentes os membros: Clarice 
Bisconsim, Priscylla Páglia Tavares e Sônia Aparecida Frederico Satim, para tratar da seguinte pauta:- 
Análise do cenário econômico mundial do mês de julho de 2021, - análise de resultados das Carteiras 
de Fundos de Investimentos do Fundo Previdenciário do Município de Alto Paraná. Segundo 
economistas, o mês de julho iniciou com ruídos nos mercados, ainda em função da reforma tributária. 
Ao longo do mês um novo texto foi enviado com ajustes em pontos que haviam gerado polêmica, como 
o IR sobre as empresas e fundos imobiliários, o que trouxe um certo alívio em alguns setores do mercado. 
O avanço da Covid-19, ameaça a demanda mundial. Outro tema que influenciou bastante a queda do 
índice do Ibovespa foi o surgimento do “Delta”, variante da Covid-19, identificada na Índia, com alto 
potencial de transmissão. O receio é que essa variante possa reverter o plano de abertura total das 
economias que estão mais avançadas no processo de vacinação. Por fim, no último dia útil do mês de 
julho, o Ibovespa caiu mais de 3% (três por cento), com discussões de um suposto reajuste do Bolsa 
Família, por fora do teto de gastos, dando margem de que mais despesas passem por esse caminho. O 
orçamento para 2022 prevê um aumento considerável das contas públicas que evidenciam risco fiscal e 
gera receio por parte dos investidores, principalmente os estrangeiros que retiraram em julho 7 (sete) 
bilhões de dólares da B3. O índice fechou o mês com -3,94% (menos três vírgula noventa e quatro por 
cento) e o dólar teve uma alta de 4,76% (quatro vírgula setenta e seis por cento). Percebemos o reflexo 
negativo deste contexto nos investimentos do Fundo Previdenciário do Município de Alto Paraná. Em 
análise as aplicações do Fundo Previdenciário do Município de Alto Paraná, foi constatado 
resultado negativo, na maioria das carteiras de investimento, exceto o RF-IDKA-2 – Tesouro 
Nacional. Os membros deste Comitê de Investimentos vem reforçar que opina favorável ao 
aumento do capital investido em: Ações Referenciadas  de acordo com os percentuais estabelecidos 
dentro da Política de Investimentos do exercício de 2021, para uma maior diversificação. Na 
oportunidade sugerimos que seja realizada adequações à política de investimentos, para o atual 
exercício, considerando a Ata de Política de Investimentos realizada em data de 18/12/2020 onde 
os membros daquela gestão opinaram para o aumento de aplicações em renda variável no 
percentual de 5%. Nada mais havendo a tratar, eu, Sônia Aparecida Frederico Satim, membro do 
Comitê de Investimentos, lavrei a presente ata em duas vias, e depois de lida e achada conforme, será 
assinada por todos, sendo encaminhada uma via à Comissão de Gerenciamento do Fundo de Previdência, 
encontrando-se também a disposição para eventuais consultas na Sede da Prefeitura Municipal de Alto 
Paraná.  

Clarice Bisconsim 
Membro do Comitê de Investimentos 
 
Priscylla Páglia Tavares 
Membro do Comitê de Investimentos 
 
Sônia Aparecida Frederico Satim 
Membro do Comitê de Investimentos 
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PROCESSO ADM. Nº 126/2021 
FLS Nº _________________ 
ASSINATURA: 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 054/2021 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº 221/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 126/2021 
VALIDADE:  20/08/2022 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE, E JURANDIR  JORGE LEITE & 
CIA LTDA, PARA AQUISIÇÕES PARCELADAS DE AQUISIÇÃO DE IMPRESSOS GRÁFICOS E CARIMBOS PARA USO DE TODAS AS SECRETARIAS, 
CONFORME DESCRIÇÃO DA PROPOSTA. 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na Waldemar 
dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, 
brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à 
Rua Belém, nº160, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro   JURANDIR  JORGE LEITE & CIA LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, CNPJ Nº 02.020.574/0001-57, AV.PARANÁ, 1446 - CEP: 87900000  - bairro: CENTRO, Loanda/PR, neste  ato  representado  
por  procurador Sr Jurandir Jorge Leite, brasileiro, portador da RG nº 1.880.413 SSP/SP e CPF 042.680.679-49, residente e domiciliado em 
Loanda PR,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam 
a presente ata de registro de preços em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nº 054/2021, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 
– DO OBJETO 
O objeto do presente termo é AQUISIÇÃO DE IMPRESSOS GRÁFICOS E CARIMBOS PARA USO DE TODAS AS SECRETARIAS, CONFORME 
DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 
lote 11: lote 11 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor 
total r$ 

marca/espec. 

1 8505 cadastro de pacientes em uso de medicamentos contínuos 
(branca), em papel cartolina 180 grs, tamanho 15x20 
cm.conforme modelo fornecido pela secretaria municipal de 
saúde. 

unid 1 r$ 
980,00 

980,00 propria 

     total: 980,00  
lote 13: lote 13 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 8506 cadastro de saúde mental (verde) em papel cartolina 180 grs, 
tamanho 15/x20 cm.conforme modelo fornecido pela 
secretaria municipal de saúde. 

unid 1 r$ 
1.545,00 

1.545,00 propria 

     total: 1.545,00  
lote 22: lote 22 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 26193 cartão de identificação sulfite 120g tam. 9,5x8 cm 
conforme modelo 

unid 1 r$ 550,00 550,00 propria 

     total: 550,00  
lote 24: lote 24 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 6934 cartão de vacina  - azul em cartolina 240 grs, conforme 
modelo padrão 

unid 1 r$ 312,00 312,00 propria 

     total: 312,00  
lote 25: lote 25 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 6935 cartão de vacina - rosa  em cartolina 240 grs, conforme 
modelo padrão 

unid 1 r$ 315,00 315,00 propria 

     total: 315,00  
lote 30: lote 30 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 6936 carteirinha  de bebe - clinica cartolina 180 grs, tamanho 
11x15 cm 

unid 1 r$ 325,00 325,00 propria 
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     total: 325,00  
lote 31: lote 31 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 4920 controle aprazamento/imunizações cart. 180g - tamanho 
15x11,5 cm 

unid 1 r$ 798,00 798,00 propria 

     total: 798,00  
lote 33: lote 33 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 8515 controle de indicadores tamanho 22x15 cm, cartolina 180 
grs 

unid 1 r$ 408,00 408,00 propria 

     total: 408,00  
lote 35: lote 35 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 10723 convites 32x22cm  cochet 170 grs 4x0 unid 1 r$ 1.980,00 1.980,00 propria 
     total: 1.980,00  
lote 36: lote 36 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 34105 encadernação embrochura unid 1 r$ 1.700,00 1.700,00 propria 
     total: 1.700,00  
lote 37: lote 37 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor 
total r$ 

marca/espec. 

1 26390 encadernação  em espiral 100 folhas com capa transparente 
de plástico pvc  até 100 folhas tamanho a4 

unid 1 r$ 900,00 900,00 propria 

     total: 900,00  
lote 38: lote 38 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor 
total r$ 

marca/espec. 

1 26394 encadernação  em espiral 200 folhas com capa transparente 
de plástico pvc  até 200 folhas tamanho a4 

unid 1 r$ 770,00 770,00 propria 

     total: 770,00  
lote 39: lote 39 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 26393 encadernação  em espiral  300 folhas  com capa 
transparente de plástico pvc  até 300 folhas tamanho a4 

unid 1 r$ 
2.100,00 

2.100,00 propria 

     total: 2.100,00  
lote 40: lote 40 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 26391 encadernação  em espiral 400 folhas com capa transparente 
de plástico pvc  até 400 folhas tamanho a4 

unid 1 r$ 
1.600,00 

1.600,00 propria 

     total: 1.600,00  
lote 41: lote 41 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 26392 encadernação  em espiral 50 folhas  com capa transparente 
de plástico pvc  até 50 folhas tamanho a4 

unid 1 r$ 
1.200,00 

1.200,00 propria 

     total: 1.200,00  
lote 42: lote 42 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 1974 envelope timbrado  branco sulf. 90 grs 20x28 cm unid 1 r$ 1.725,00 1.725,00 propria 
     total: 1.725,00  
lote 43: lote 43 
item código descrição unidade quant. valor unit. valor total marca/espec. 
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r$ r$ 
1 10724 envelope timbrado, branco, sulf 90 grs, 24x34 - conf. 

modelo 
unid 1 r$ 1.860,00 1.860,00 propria 

     total: 1.860,00  
lote 44: lote 44 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 10725 envelope timbrado, branco, sulf. 90grs. tam. 25x18 cm. unid 1 r$ 1.600,00 1.600,00 propria 
     total: 1.600,00  
lote 50: lote 50 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 4910 ficha clinica odontológica sulfite 75 f/v 21x31 cm bloco 
50x1 

bl 1 r$ 200,00 200,00 propria 

     total: 200,00  
lote 56: lote 56 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 26197 ficha de atividade coletiva da família sulfite 75 grs, bloco 
50x1, frente e verso 

und 1 r$ 945,00 945,00 propria 

     total: 945,00  
lote 60: lote 60 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 10726 ficha de cadastro de saúde mental cartolina 180 grs f/v 
tam. 16x22 cm 

unid 1 r$ 465,00 465,00 pr?pria 

     total: 465,00  
lote 81: lote 81 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 8524 ficha para pacientes de odontologia cartolina 180 grs, 
tamanho 10x15 cm, f/v 

unid 1 r$ 297,00 297,00 propria 

     total: 297,00  
lote 82: lote 82 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 10729 folders - cochet 115 grs , tamanho 20,5x14,5 cm unid 1 r$ 3.010,00 3.010,00 propria 
     total: 3.010,00  
lote 83: lote 83 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 6978 formulário nota fiscal produtor rural 4 vias, 21x28 cm, 
papel copiativo, (caixa com 500 jogos). 

cx 1 r$ 
22.940,00 

22.940,00 propria 

     total: 22.940,00  
lote 85: lote 85 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 10728 guia de programa preventivo contra o cancer ginecológico 
cartolina 150 grs tam 12x15 cm 

unid 1 r$ 445,00 445,00 propria 

     total: 445,00  
lote 90: lote 90 
item código descrição unidade quant. valor unit. r$ valor total r$ marca/espec. 
1 6981 panfletos em papel jornal  21x30 cm unid 1 r$ 2.700,00 2.700,00 propria 
     total: 2.700,00  
lote 100: lote 100 
item código descrição unidade quant. valor unit. 

r$ 
valor total 
r$ 

marca/espec. 

1 10747 programa preventivo do câncer ginecológico  tam. 15x12 cm, 
papel cartolina 180 grs. 

unid 1 r$ 330,00 330,00 propria 
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     total: 330,00  
lote 127: lote 127 
item código descrição unidade quant. valor 

unit. r$ 
valor 
total r$ 

marca/espec. 

1 37774 cadastro de hipertenso e diabéticos (amarelo) em papel 
cartolina 180 grs, tamanho 15/x20 cm. conforme modelo 
fornecido pela secretaria municipal de saúde 

unid 1 r$ 
2.200,00 

2.200,00 propria 

     total: 2.200,00  
– DO PREÇO 
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ 54.200,00 (cinquenta e quatro 
mil e duzentos reais), e o presente contrato não prevê atualização de valores.   
– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1 A contratada receberá requisição de compra do setor responsável e fará a entrega dos produtos no prazo : 
Em uma única parcela, para cada requisição, conforme demanda do órgão solicitante, entregues no endereço indicado pela Secretaria na sede 
do município de QUERÊNCIA DO NORTE – PR, NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (Dez) DIAS, contados do recebimento da requisição. 
4.2 O prazo de vigência da presente licitação é de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato. 
– DA SUCESSÃO E DO FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do 
mesmo a Comarca de Loanda , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste 
referido foro. 

 
QUERÊNCIA DO NORTE PR, 20 de Agosto de 2021 

               
 

 
___________________________________           ________________________________ 
Alex Sandro Fernandes                                            Jurandir Jorge Leite 
Prefeito Municipal                                                    CONTRATADA 
CONTRATANTE  

 
 
TESTEMUNHAS:  
 

 

 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2021 

 

 O Exmo. Sr. ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito Municipal de Rondon, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório supra citado, cujo objeto foi 

adjudicado às seguintes empresas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos nos termos da 

Lei 8.666/93, da Lei Federal 10.520/02 e LC 123/2006 alterada pela LC 147/2014:  

 

PROPONENTE CNPJ VALOR R$ Valor por Extenso 

C. L. AMBROZIM - ME 16.403.272/0001-72 5.640,00 Cinco mil, seiscentos e 
quarenta reais 

 

Rondon, PR em 25 de agosto de 2021. 

 

 

 
ROBERTO A. CORREDATO 

Prefeito Municipal 
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DECRETO N.º 1.225/2021 

 
Dispõe sobre medidas voltadas para o combate ao COVID-19, o 
distanciamento social e para o enfrentamento da pandemia no 
âmbito do Município de Paraíso do Norte – Estado Paraná.  

 
 
  CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, Prefeito do Município de 

Paraíso do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e:  
 
CONSIDERANDO a necessidade de se manter uma análise permanente e reavaliação 
constante do cenário epidemiológico da COVID-19 no âmbito municipal e estadual, bem 
como da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde no Estado do Paraná; 
 
CONSIDERANDO o histórico da evolução epidemiológica no Estado do Paraná e no 
Município de Paraíso do Norte; 
 
CONSIDERANDO a taxa de ocupação nos Leitos de UTI exclusivos para COVID-19 na 
Santa Casa de Paranavaí e região Noroeste os quais se encontram com superlotação 
para atendimento; 
 
CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pelo Governo do Estado do Paraná para o 
enfrentamento da pandemia causada pelo COVID-19. 
 

 
                                     D E C R E T A: 

 
 
Art.1º Fica determinado, diariamente, restrições provisórias de 

circulação de pessoas em todas as vias e espaços públicos, denominado “toque de 
recolher”, no âmbito do Município de Paraíso do Norte, das 00:00 às 5:00 horas até o dia 
15 de setembro de 2021.  

 
Parágrafo Único: Excetua-se do disposto no caput deste 

artigo a circulação de pessoas e veículos em razão dos serviços e atividades essenciais, 
assim entendidas e consideradas, todas aquelas previstas no artigo 5º do Decreto n.º 
6.983, de 26/02/2021, do Governo do Estado do Paraná. 

 
Art.2º Fica proibido qualquer comercialização e consumo de 

bebidas alcoólicas em espaços de uso público ou coletivo, em bares, restaurantes, 
congêneres, lanchonetes, pizzarias, bares de clubes e associações, lanches autônomos, 
ambulantes, Food-Trucks, garapeiras, conveniências de postos de combustíveis no 
horário compreendido das 00:00 às 05:00 horas, até o dia 15 de setembro de 2021. 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAISO DO NORTE 

Avenida Tapejara, 88 – Centro – Cx. Postal nº. 37 – CEP. 87780-000 - Fone: (44) 3431-8000 

Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br - e-mail: procuradoria@paraisodonorte.pr.gov.br 

Art.3º Os seguintes serviços e atividades deverão funcionar até 
o dia 15 de setembro de 2021, com restrição de horário, modalidade de atendimento e/ou 
com regras de ocupação e capacidade: 

 
I – Atividades comerciais de rua, lojas e congêneres, bem 

como, atividades e prestação de serviço não essenciais, limitadas a 70% de sua 
capacidade de ocupação, de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas; aos 
sábados, com funcionamento das 08:00 às 12:00 horas, salvo nos sábados dos dias 04 e 
11 de setembro, quando o horário de funcionamento será das 08:00 às 18:00 horas; aos 
domingos e feriados, fechados. 

 
II – Academias de ginástica para práticas esportivas e/ou 

coletivas e afins, bem como salões de beleza, cabelereiro, barbeiro e afins, de segunda-
feira à sábado das 05:00 às 22:00 horas, com limitação de 70% de sua capacidade de 
ocupação, devendo permanecer fechados aos domingos e feriados. 

 
III - Os bares, inclusive os de clubes e associações, 

lanchonetes, restaurantes, pastelarias, pizzarias, lanches autônomos, ambulantes, Food-
Trucks, garapeiras, conveniências de postos de combustíveis, casas de assados e 
congêneres, permitido o funcionamento com atendimento presencial limitado a 70% de 
sua capacidade de ocupação, de segunda-feira a sábado, das 08:00 às 23:30 horas, 
sendo que após, somente por delivery; aos domingos, abertos até as 13:00 horas. 

 
IV - Os restaurantes e estabelecimentos similares como 

pizzarias, churrascarias, lanches, conveniências e pastelarias que tenham como atividade 
principal ou exclusiva,  comercializar ou servir comida preparada, ao público em geral, 
poderão funcionar aos domingos, pelo sistema de delivery, take-away/take-out ou com 
atendimento presencial limitado a 70%  de sua capacidade de ocupação, respeitado o 
horário limite das 23:30HS, sendo que após, somente por delivery. 

 
 
Parágrafo Único: Os bares, lanchonetes e restaurantes 

deverão respeitar a quantidade máxima de 10 (dez) mesas com, no máximo, 06 (seis) 
pessoas por mesa quando dispostas nas calçadas em frente ao estabelecimento, sendo 
os responsáveis pelos estabelecimentos responsabilizados por aglomerações de pessoas 
no local. 

 
Art.4º As Escolas Municipais permanecerão funcionando, até 

nova regulamentação, pelo sistema hibrido e escalonado, com limitação de 60% da 
capacidade de ocupação por sala de aula para os alunos dos 1.º ao 5.º ano do ensino 
fundamental e para os alunos da educação infantil do nível 4 e 5, pelo sistema presencial. 

 
Parágrafo Primeiro: Pelo sistema hibrido e escalonado, os 

alunos se revezarão entre aulas presenciais e remotas, perdurando indefinidamente até 
que novas regras sejam estabelecidas. 

 
Parágrafo Segundo: Fica estabelecido, a partir de 01/10/2021, 

o retorno das atividades escolares referentes ao Maternal II, desde que cumprido o Plano 
Municipal de Vacinação previsto para esta data. 
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Art.5º Até 15 de setembro de 2021, os supermercados, 
mercearias, similares e açougues deverão funcionar com limitação de 70% de sua 
capacidade de ocupação: 

 
I - De segunda-feira à sábado, das 08:00 às 21:00 horas. 
 
II - Aos domingos e feriados, abertos até as 12:00 horas (meio 

dia). 
 
Art.6º Até 15 de setembro de 2021, as padarias, assim 

consideradas aquelas que, preponderantemente, tenham como ramo principal a atividade 
de produção de pães, poderão funcionar com limitação de 70% de sua capacidade de 
ocupação: 

 
I- De segunda-feira aos sábados, das 05:00 às 21:00 

horas; 
II- Aos domingos, abertos até as 12:00 horas (meio-dia), 

após fechados, inclusive para entrega. 
 
Art.7º As Igrejas e Templos deverão, preferencialmente, 

realizar suas celebrações e cultos pelo sistema virtual (Live). 
 
Parágrafo Único: Optando pela realização de celebrações ou 

cultos presenciais, as Igrejas e Templos deverão realizá-los de segunda-feira a domingo, 
das 06:00 às 22:00 horas e respeitarem a ocupação máxima de 60% de sua capacidade. 

 
Art.8º – Fica autorizada a realização de festas e eventos 

públicos e/ou particulares, festas e eventos particulares em residências, assembleias e 
reuniões, festas e eventos em chácaras de lazer, festas em piscinas particulares e em 
clubes recreativos de lazer, com no máximo 50 (cinquenta) pessoas, devendo, contudo, 
serem observados todos os protocolos de higiene e segurança, como uso de máscaras e 
álcool em gel. 

Parágrafo Primeiro – As festas, reuniões, assembleias e 
eventos de que trata este artigo 8.º, deverão encerrar-se obrigatoriamente até as 23:30 
horas para que as pessoas presentes possam se deslocar de volta a seus lares, 
respeitando-se o “toque de recolher” das 00:00 às 5:00 horas vigente até o dia 15 de 
setembro de 2021. 

 
Parágrafo Segundo – Em caso de descumprimento das 

proibições de que trata caput deste artigo, fica estabelecida multa de R$300,00 
(trezentos reais) à R$10.000,00 (dez mil reais), lançadas proporcionalmente a gravidade 
da situação e capacidade econômica do contribuinte, importando na posterior inscrição 
em dívida ativa em caso de não pagamento, com 10 dias para recurso administrativo. 

 
Art.9º É obrigatório em todas as áreas de uso comum, ruas, 

praças e logradouros públicos, bem como nos estabelecimentos comerciais e industriais 
no âmbito do Município de Paraíso do Norte o uso de máscara facial de proteção, 
conforme exigência da Lei Estadual n.º 20.189/2020.  
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Parágrafo Primeiro: A não utilização de máscaras acarretará 
em sanções pecuniárias (multa) no valor de R$300,00 (trezentos reais) para cada pessoa, 
com posterior inscrição em divida ativa em caso de não pagamento, com 10 dias para 
recurso administrativo. 

  
Parágrafo Segundo: Em caso de reincidência, o valor será 

dobrado, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e criminais. 
 
Art.10º Fica autorizada a utilização de locais públicos de lazer 

como: Lago Leste, Bosques, Praças e parques, desde que seja observada a utilização de 
máscaras faciais, higienização das mãos com álcool em gel e distanciamento de 1,5 
metros de uma pessoa para outra. 

 
Parágrafo Primeiro: No Lago Leste fica autorizado o uso das 

quadras esportivas e dos equipamentos de ginástica ATI’s, ficando proibido o uso dos 
quiosques e caixas térmicas com bebidas, bem como, proibido o comércio ambulante no 
local e adjacências. 

 
Parágrafo Segundo: Para o cumprimento do disposto no 

presente artigo, o Município poderá contratar vigilantes/seguranças para manter a ordem 
e auxiliarem os agentes fiscais nestes locais. 

 
Art.11 Uma vez examinados por médicos da rede pública ou 

privada de saúde, os pacientes notificados como positivos ou por apresentarem sintomas 
suspeitos de contaminação pelo COVID-19, serão obrigatoriamente identificados por 
uma pulseira no ato do atendimento no sistema municipal de saúde ou no hospital 
privado de saúde, conforme Lei n.º 459/2021. 

 
Parágrafo Primeiro: Os pacientes notificados nos termos do 

caput deste artigo deverão manter-se em isolamento e conservar a pulseira nos pulsos 
até que nova orientação médica seja dada, liberando-os do isolamento e do uso das 
pulseiras.  

Parágrafo Segundo: O descumprimento no disposto neste 
artigo sujeitará o infrator à aplicação das seguintes penas, sem prejuízo das demais 
sanções civis, administrativas e criminais cabíveis:  

 
I - Penas previstas para crimes elencados nos artigos 268 - 

infração de medida sanitária preventiva, e, artigo 330 - crime de desobediência – ambos 
do Código Penal;  

II – Pena de multa para o descumprimento das medidas de que 
trata o presente Decreto, fica estabelecida à multa de R$ 300,00 (trezentos reais) à R$ 
10.000,00 (dez mil reais), lançadas proporcionalmente a gravidade da situação e 
capacidade econômica do contribuinte, importando a posterior inscrição em dívida ativa 
em caso de não pagamento.  

 
Art.12 Fica autorizada, a partir de 30/08/2021, a realização de 

esportes coletivos, pela previsão de que em referida data (30/08/2021) teremos 90% 
(noventa por cento) de nossa população municipal vacinada (imunizada) com a primeira 
dose da vacina contra o COVID-19 e 43% (quarenta e três por cento) de nossa população 
municipal já vacinada com a primeira e segunda dose da vacina. 
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Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido como condição 

obrigatória para realização desses esportes coletivos que o responsável pela Associação, 
Chácara ou local onde o evento esportivo será realizado, faça seu cadastramento prévio 
junto ao Departamento de Esportes de nosso Município, anuindo e assinando o TERMO 
DE RESPONSABILIDADE constante no Anexo I deste Decreto.  

 
Parágrafo Segundo: O descumprimento das medidas e 

protocolos de segurança constantes no ANEXO I deste Decreto implicará na 
NOTIFICAÇÃO dos responsáveis.  

 
Art.13 Fica autorizada a realização de bingos, jogos de baralho 

em bares e bocha no âmbito do Município de Paraíso do Norte, devendo, 
obrigatoriamente ser respeitado o uso de máscaras e álcool em gel. 

 
Parágrafo Primeiro: A realização de bingos poderá contar 

com no máximo 50 (cinquenta) pessoas e desde que não ultrapasse 70% por cento da 
capacidade de ocupação do local, sempre limitada a 06 (seis) pessoas por mesa. 

 
Parágrafo Segundo: A realização de jogos de baralho em 

bares poderá contar com no máximo 06 (seis) pessoas por mesa.  
 
Art.14 Permanecem inalteradas as disposições constantes nos 

Decretos Municipais 935/2020, 937/2020, 941/2020 e 942/2020 e 949/2020, 953/2020 
955/2020, 1.059/2020, 1.064/2021, 1.082/2021, 1.094/2021, 1.099/2021, 1.022/2021, 
1.132/2021, 1.140/2021, 1.162/2021, 1.167/2021, 1.172/2021, 1.185/2021, 1.186/2021, 
1.191/2021, 1.194/2021, 1.203/2021 e 1.210/2021 naquilo que não forem conflitantes com 
o presente Decreto Municipal.  

  
 Art.15 Os casos omissos e as situações especiais como 

eventuais atividades esportivas ou eventos públicos ou particulares serão analisados caso 
a caso e deliberados pelo Departamento Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 
Municipal.  

 
Art.16 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação 

com vigência até o dia 15 de setembro de 2021, podendo ser prorrogado.  
 
 
 
Paraíso do Norte, em 25 de agosto de 2021.  

 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito Municipal 
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COMUNICADO 

 
 
Através deste, COMUNICAMOS a todos os Munícipes, que o Projeto de 

Lei das Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 2022, está 

em fase final para envio ao Legislativo. Porém em virtude do período de 

pandemia, informamos que os projetos e atividades previstos para 2022 

com seus respectivos valores, estão disponibilizados no portal da 

transparência, em Audiência Pública – Audiências Públicas de 

Instrumentos Orçamentários – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – 

Exercício 2022. 

Contempla o Executivo, Legislativo e RPPS. Até o dia 31/08/2021, os 

valores e os projetos/atividades lá previstos poderão sofrer alterações. 

Qualquer dúvida, questionamento ou sugestão poderão ser 

encaminhadas no e-mail: contabilidade@tamboara.pr.gov.br. O projeto 

de lei será encaminhado ao Poder Legislativo para apreciação e votação. 

 

Tamboara-PR, 24 de agosto de 2021. 

 

 

 

ANTONIO CARLOS CAUNETO 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 
 
 

 
 

TERMO DE RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SOB Nº 185/2020, QUE 
FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO RONDON – ESTADO DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, escrito no CNPJ/MF sob n.º 
75.380.071/0001-66, estabelecida na Avenida Paraná, 155, denominada a partir deste, 
simplesmente de MUNICIPIO, através do seu representante Legal, Prefeito Municipal, 
Senhor Roberto Aparecido Corredato, brasileiro, casado , RG nº 3.003.952-1/PR., e do 
CPF nº 548.223.009-00 e, a empresa D&F COMÉRCIO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS EIRELI, estabelecida na R. PR. MANOEL VIRGINIO DE SOUZA, 
1133 B - CEP: 82.810-400 - BAIRRO: CAPÃO DA IMBUIA Curitiba/PR CNPJ Nº. 
28.275.797/0001-59, pela sua representante infra-assinada, a senhora FLÁVIA 
PERANDRE DIAS, residente e domiciliada na RUA TRENTO, 155 - CEP: 86.186-190, da 
forma adiante descrita: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: As partes resolvem rescindir a Ata de Registro de Preços sob n. 
185/2020, firmada em 18 de novembro de 2020 e com validade para até 17 de novembro 
de 2021, no sentido de que seja rescindido os termos da ata com relação ao Lote 053.    
 
CLÁUSULA SEGUNDA: O motivo da rescisão é que a empresa Contratada se encontra 
impossibilitada de emitir notas fiscais, pois sua certidão federal não está válida, em virtude 
de penalidade aplicada no ano de 2019 pela Universidade Federal do Paraná e Instituto 
Federal do Paraná. Todavia, a empresa demonstrou que ingressou com Processo nº 
5050650-02.2019.4.04.7000/PR, em face da Universidade Federal do Paraná – UFPR e 
Instituto Federal do Paraná, sendo que de acordo com sentença proferida pela Justiça 
Federal do Paraná, através da 5ª Vara Federal de Curitiba, fora declarada a nulidade de 
todas as penalidades impostas à empresa, cujo processo se encontra em tramitação. Ocorre 
que de acordo com informações obtidas junto a empresa, este informou que se faz 
necessário aguardar o trânsito em julgado do processo, para que seja regularizada a 
situação da empresa, para que novamente possa expedir as competentes notas fiscais. No 
presente caso, não se vislumbra qualquer tipo de dolo ou má-fé da empresa vencedora do 
certame, haja vista que demonstrou a existência de processo judicial no sentido de que seja 
devidamente regularizada a situação da empresa.      
 
CLÁUSULA TERCEIRA: As partes resolvem que não haverá ônus para ambos os 
contratantes, eis que estão rescindindo os termos do contrato de forma amigável, nos 
termos do artigo 79, II, da Lei 8666/93.   
 
CLÁUSULA QUARTA: AS PARTES ELEGEM O FORO DE CIDADE GAÚCHA 
PARA DIRIMIR QUESTÕES ORIUNDAS DESSE TERMO DE RESCISÃO. 
 
ASSINAM ESTE TERMO EM DUAS VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, NA 
PRESENÇA DE DUAS TESTEMUNHAS. 
 
RONDON, 11 DE AGOSTO DE 2021. 
  
 
____________________________ 
MUNICIPIO RONDON 
 
 
 

 
 

 
____________________________ 
D&F COMÉRCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
________________________________          ________________________________ 
                                                    
 
 
 
 
 
DE ACORDO E REVISTO POR: 
 
 
_________________________________ 
 
THIAGO DE BRITO DORNE 
OAB – PR 51.447 

 
 

  
 

 

 

EXTRATO CONTRATUAL 
 

Ref: Contrato n.º 0228/2021 – ID 1837/2021 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: J.ARAUJO DA COSTA-CARROCERIAS-ME 
 
CNPJ/MF: 22.328.163/0001-30 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE “CAÇAMBA BASCULANTE COM CAPACIDADE DE CARGA 
DE 10,5 MT³ PARA O CAMINHÃO PLACA AWC-9F12 PERTENCENTE AO MUNICÍPIO 
DE MIRADOR. 
 
VALOR CONTRATUAL R$ 67.000,00 (Sessenta e sete mil reais). 
 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo de PREGÃO ELETRÔNICO N. º 060/2021, e a proposta de preços classificada, 
homologada e adjudicada. 
 
 
Poder Executivo Municipal 
 
 
Gabinete do Prefeito, aos 25/08/2021. 
 
 
 
 
 
 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 

 

  

 

EXTRATO CONTRATUAL 

 
 

REF: Contrato n.º 0119/2021 – ID 1728 
Assunto: Aditamento Contratual – Realinhando Financeiro  
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: POSTO 2 IRMÃOS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
CNPJ/MF sob nº 14.283.883/0001-87 
 
OBJETO DO ADITAMENTO: VALOR 
 
O presente Termo de Realinhamento Financeiro - Orçamentário tem por objeto o reajuste de valor do 
contrato, nos limites permitidos por lei, em função do realinhamento de preço do valor dos 
COMBUSTIVEIS, para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. O acréscimo constante 
desta Cláusula corresponde ao comunicado feito pela empresa que fornece o objeto em questão. Fica 
alterada a cláusula quarta do contrato primitivo, reajustando-se o valor conforme tabela abaixo, do 
referido Contrato. 

Produto Preço 
Anterior  

Preço 
Atual  

Total de litros que 
tiveram preços 
reequilibrados 

Valor acrescido ao Contrato 

GASOLINA COMUM R$ 5,77 R$ 5,93 22.705 R$ 3.632,80 
TOTAL ADITIVADO  R$ 3.632,80 

 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao de Pregão presencial 
n.º 029/2021. 

                                     
Mirador/PR, 25 de Agosto de 2021. 

     
 

____________________________ 
Fabiano Marcos da Silva Travain 

Prefeito Municipal 
 

 

 

  

 

REF: Contrato n.º 033/2021 – ID 1642 
Assunto: Aditamento Contratual – Realinhando Financeiro  
 
CONTRATANTE: PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ/MF N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: NOROESTE MEDICAMENTOS – EIRELI 
CNPJ/MF Sob nº. 06.974.929/0001-06 
 
OBJETO DO ADITAMENTO: SUPRESSÃO VALOR 
 
Fica alterada a cláusula SEGUNDA do contrato primitivo com uma supressão do valor, devido 
a solicitação do fornecedor de pedido de desistência do item AMINOFILINA 24MG/10ML, 
alterando o valor do contrato inicial com uma supressão de R$ 117,60(cento e dezessete reais 
e sessenta centavos). 
 
 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao de PREGÃO 
ELETRÔNICO n.º 008/2021. 

 
                                     

Mirador/PR, 25 de Agosto de 2021. 
 
 

____________________________ 
Fabiano Marcos da Silva Travain 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 
 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain, Prefeito do Município de 
Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
em especial, as contidas na L.O.M. e, considerando os ditames 
da Lei Federal n.º 8.666/93 (consolidada) c/c Lei Federal n.º 
10.520/2002, face ao constante nos autos de Processo – 
Pregão Presencial n.º 060/2021. 
 
 

HOMOLOGO, o procedimento licitatório, na Modalidade 
Pregão Eletrônico, instaurado e registrado sob o nº 034/2020, com fulcro na Lei Federal 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 c/c Lei Federal n. º 10.520/2002, objetivando a 
prestação de serviço na Aquisição de “Caçamba Basculante com capacidade de carga de 
10,5 mt³ para o Caminhão placa AWC-9F12 pertencente ao Município de Mirador, 
conforme ações e metas administrativas definidas para o presente exercício financeiro. 

 
1. Fica ADJUDICADO, o objeto do processo administrativo – 

Pregão Eletrônico nº 060/2020, à Empresa: J. ARAUJO DA COSTA-CARROCERIAS -
ME, inscrito no CNPJ/MF: 22.328.163/0001-30, localizada na Avenida Heitor de Alencar 
Furtado Nº 7230, Jardim Santos Dumont, na Cidade de Paranavaí - PR s Nº 191, Centro, 
na Cidade de Planaltina do Paraná – PR, perfazendo o valor global de R$ 67.000,00 
(Sessenta e sete mil reais). 

 
2. Fica determinado à Diretoria de Licitações desta 

municipalidade, a afixação deste ato no local de costume, bem como sua remessa ao 
D.O.M. para fins de publicidade legal. 

 
 

Mirador/PR, 25 de Agosto de 2021. 
 
 

Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 039/2021 

 
 
 
Ratifico por este termo, a INEXIGIBILIDADE de Licitação em favor da 
Empresa: GOVERNO DO PARANÁ SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA, com cadastro CNPJ/MF: 76.416.890/0001-89, 
estabelecida na Av. Vicente Machado, Nº 445, Centro, na cidade de 
Curitiba, estado do Paraná, no valor total de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), Objetivando a publicação quando necessária no “Diário Oficial 
do Estado”, para fomento das ações desta municipalidade, com base 
no art. 25 e ss., da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
de acordo com os pareceres técnicos e jurídico, bem como pelos 
elementos que instruem o Processo Administrativo nº 155/2021. 
 
 
Mirador/PR, 25 de Agosto de 2021. 
 
 

Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 039/2021 

 
 
 
Ratifico por este termo, a INEXIGIBILIDADE de Licitação em favor da 
Empresa: GOVERNO DO PARANÁ SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA, com cadastro CNPJ/MF: 76.416.890/0001-89, 
estabelecida na Av. Vicente Machado, Nº 445, Centro, na cidade de 
Curitiba, estado do Paraná, no valor total de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais), Objetivando a publicação quando necessária no “Diário Oficial 
do Estado”, para fomento das ações desta municipalidade, com base 
no art. 25 e ss., da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
de acordo com os pareceres técnicos e jurídico, bem como pelos 
elementos que instruem o Processo Administrativo nº 155/2021. 
 
 
Mirador/PR, 25 de Agosto de 2021. 
 
 

Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 
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                                                    DECRETO Nº 1.216 - DE  12 AGOSTO DE 2021. 
 

Dispõe sobre a composição do CAE - Conselho de 
Alimentação Escolar do Município de Paraíso do 
Norte, Estado do Paraná. 

 
 
CARLOS ALBERTO VIZZOTO, Prefeito Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por  lei e em especial a Lei Nº 11//2001, de 11 de maio 
de 2001 
      DECRETA: 
 
Art. 1º O Conselho de Alimentação Escolar – CAE do Município de Paraíso do Norte quadriênio 
de 2021 a 2025, passa a ter a seguinte composição: 

a) Representante do poder Executivo 
Titular: Sandra Maria Lopes 
CPF: 700.317.549-53 - RG: 4.364.185- (44) 999183922 
Suplente: Rosana Sozo  Borges Colombo  
CPF: 484.207.609-78 - RG: 3.391.723-6 (44) 999840686 

b) Representante dos Professores 
Titular: Maria de Lourdes Lada Tusi 
CPF: 020.183.999-77 - RG:6.726.537-8 (44) 999840572 
Suplente: Eliane da Silva Gonçalves 
CPF: 861.158.129-68 - RG: 6.318.406-3   (44) 998558648 
Titular: Virginia de Sousa dos Santos 
CPF: 138.164.728-69 - RG: 27.912.669-4 (44) 998328352 
Suplente: Dinamary Hermsdorff 
CPF: 034.549.499-71 - RG: 7.276.063-8   (44) 997272686 

c) Representante dos Pais 
Titular: Joicilene Tanikawa 
CPF: 045.599.279-79 - RG: 7.365.077-1  (44) 997058088 
Suplente: Andressa Cecilia Henrique 
CPF: 056.863.129-31 - RG: 9.195.560-1  (44) 998803377 
Titular: Gisele Cristina Viana de Souza 
CPF: 053.475.839-83 -  RG: 8.275.065-7  (44) 991445309 
Suplente: Giovana Andrade dos Santos 
CPF: 916.526.779-68 - RG: 5.846.541-0  (44) 998031849 

d) Representante da Sociedade Civil 
Titular: Rosmar de Lourdes André Tamborim  
CPF: 044.074.549-70 - (44) 997370627 
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Suplente: Ivone Correia Farias Durante  
CPF: 208.601.709-00 - (44) 999263972 
Titular: Joaquim Aparecido Da Silva  
CPF: 472.516.629-49 - (44) 998078468 
Suplente: Lucia de Freitas Rocha  
CPF: 795.507.039-91 - (44) 999072384 

 
 Art. 2º  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Paraíso do Norte,  12 de agosto de 2021 
 
 
 

CARLOS ALBERTO VIZZOTO 
Prefeito do Município 
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